
ESTADO DO MARANHÃO

município de BERNARDO DO MEARIM - CÂMARA MUNICIPAL
CNPJ N“ 01.612.543/0001-22

Av. Manoel Matias, s/n - Centro - CEP: 65.723-000 - Bernardo do Meariro - MA

CAPA DO PROCESSO

PROCESSO ADMINISTRATIVO

PROCESSO N“ DATA

030401/2023 03/04/2023

REQUISITANTE:

Setor de serviços Administrativos.

ASSUNTO;

Locação do prédio destinado ao funcionamento da Câmara Municipal
do município de Bernardo do Mearim/MA, localizado na Av. Manoel
Matias, 512, centro. CEP 65723-000 - Bernardo do Mearim/MA.
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município de BERNARDO DO MEARIM - CÂMARA MUNICIPAL
CNPJ N” 01.612.543/0001-22

Av. Manoel Matias, s/n - Centro - CEP: 65.723-000 - Bernardo do Mcarim - MA

AUTUAÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO

Pelo presente instrumento, autuamos este processo administrativo .

1. Do processo:
1.1. Processo Administrativo n° 030401/2023

1.2. Requisitante: Setor de Serviços Administrativos.

2. Objeto:

2.1. Locação do prédio destinado ao funcionamento da Câmara Municipal do município
de Bernardo do Mearim/MA, localizado na Av, Manoel Matias, 512, centro. CEP
65723-000 - Bernardo do Mearim/MA.

Aos 03 (três) dias do mês de abril do ano de 2023 eu, Francisca Valdeires

Alves Magalhães, responsável pelo o setor de protocolo, AUTUO o processo
administrativo n° 030401/2023, que adiante se vê, do que para constar, lavrei o presente
termo. Eu ,

protocolo 0 subscrem

responsável pelo setor de
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ESTADO DO MARANHÃO

município de BERNARDO DO MEARIM - CÂMARA MUNICIPAL
CNPJ N“ 01.612.543/0001-22

Av. Manoel Matias, s/n - Centro - CEP: 65.723-000 - Bernardo do Mearim - MA

DOCUMENTO DE OFICIALIZAÇAO DE DEMANDA - SERVIÇOS

DOD N° 5/2023

IDENTIFICAÇÃO DA ÁREA REQUISITANTE

DEMANDA: Locação do prédio destinado ao funcionamento da Câmara Municipal do município
de Bernardo do Mearim/MA, localizado na Av. Manoel Matias, 512, centro. CEP 65723-000 -
Bernardo do Mearim/MA.

ÓRGÃO:

Câmara Municipal de Bernardo do Mearim

SETOR REQUISITANTE:

Setor de compras e Serviços.
RESPONSÁVEL PELA DEMANDA:

Francisca Vatdeires Alves Magalhães

MATRÍCULA:

Mat. 0000015

TELEFONE:

(99) 998410-1320

EMAIL:

cclcmhmádiotmaíl.com

1 - NECESSIDADE E/OU OPORTUNIDADE DE MELHORIA

Descrição da Demanda

1.1. Justificativa da Necessidade ou oportunidade de melhoria identificada:

O responsável pelo setor de compras e serviços da Câmara Municipal de Bernardo do Mearim
solicita ao Senhor Presidente da Câmara autorização para Locação do prédio destinado ao

funcionamento da Câmara Municipal do município de Bernardo do Mearim/MA, localizado na

Av. Manoel Matias, 512, centro. CEP 65723-000 - Bernardo do Mearim/MA. A justificativa

decorre pelo fato de não haver contrato vigente para o objeto acima.

Ressalte-se que essa contratação está alinhada ao Planejamento (LDO, LOA).

A contratação ocorrerá mediante inexigibilidade de licitação, com fulcro no art. 74, V, § 5° da Lei
n° 14.133/2021.

A locação será feita conforme solicitação da Câmara Municipal de Bernardo do Mearim,

discriminado na ordem de serviço.

As despesas decorrentes da inexigibilidade de licitação correrão por conta de recursos

consignados no Orçamento Geral da Câmara Municipal de Bernardo do Mearim/MA, que será

informado no ato da solicitação da dotação orçamentaria.

Soma-se a isso que o preço da avaliação do imóvel consta do relatório de avaliação realizado pelo

responsável técnico.
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município de BERNARDO DO MEARIM - CÂMARA MUNICIPAL
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2. ALINHAMENTO COM O PLANO ESTRATÉGICO

Impacto no indicadorObjetivo Estratégico

Meta-031 - Ação

Legislativa

AçãoPerspectiva

Recursos - 1500000000 -

Recursos não vinculados

de Impostos

Favorável, já que essa
contratação implicará na
locação de imóvel para
instalação e funcionamento da

Câmara Municipal-	

Ação-2.00I -

Manutenção e
funcionamento das

atividades administrativas

da Câmara Municipal

3. PLANO DE AQUISIÇÃO - PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA

3. DESCRIÇÃO E QUANTIDADES:

UNDDESCRIÇÃO QTDEITEM

Locação do prédio destinado ao funcionamento da Câmara
Municipal do município de Bernardo do Mearim/MA, localizado
na Av. Manoel Matias, 512, centro. CEP 65723-000 - Bernardo
do Mearim/MA

241 meses

ESTA PREVISTO NO PLANO DE AQUISIÇÃO?

LQÇAÇÃO DE IMÓVEL(X ) SIM

( ) NÃO

4. EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇAO

Unidade Requisítante

Assinatura

Unidade Administrativa

Assinatura
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ESTADO DO MARA^^AO

MUNICÍPIO DE BERNARDO DO MEARIM - CÂMARA MUNK IPAI-
CNPJ N“ 01.612.543/0001-22

Av. Manoel Matias, s/n - Centro - CEP: 65.723-000 - Bernardo do Meariin - MA

INEXICIBILIDADE DE LICH AÇAO N" 1/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 030401/2023

1. OBJETO

Locação do prédio destinado ao funcionamento da Câmara Municipal do município dc
Bernardo do Mearim/MA. localizado na Av. Manoel Malias. 512. centro. CLP -

Bernardo do Mearim/MA.

2. DA FUNDAMENTAÇAO LEGAL

Confomie o art. 74. inciso V da Lei n° 14.133/2021. é inexigível a licitação quando iin iawl n
competição, em especial, dentre os casos, na "cujiiisiçào ou locação dc imóvel cujas
características de instalações e de localização tornem necessária sua escolha

Ademais, o citado artigo em seu § 5°, estabelece as exigências necessárias a legalidade da
contratação, vejamos:

.*s- Nas contratações com fundamento no uui.a-
do capuí deste artigo, devem ser observados os seguintes
requisitos:

I - avaliação prévia do bem, do seu estado de conservação, dos
custos de adaptações, quando imprescindíveis às necessidades
de utilização, e do prazo de amortização dos investimentos:

II - certiifcação da inexistência de imóveis públicos vapos c

disponíveis que atendam ao objeto:

UI - justificativas que demonstrem a singularidade do imóvel a
ser comprado ou locado pela Administração e que evidenciem
vantagem para ela.

V

Requisitos estes que se encontram atendidos, na presente contratação, senão vejamos:
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CNPJ N" 01.612.543/0001-22

Av. Manoel Matias, s/n - Centro - CEP: 65.723-000 - Bernardo do Mcariin - MA

3. DA JUSTIFICATIVA DO OBJETO

Restou apresentada pela secretaria administrativa da câmara Municipal. justiflcali\a da
necessidade da contratação de locação do imóvel para funcionamento deste l.cuislativo
Municipal.

Justifica ainda, o solicitante. que a Câmara Municipal de Bernardo do Mearim. não

disponibiliza de imóvel próprio para suas instalações e funcionamento, conforme Certidão
que atende o requisito do inciso II do § 5° do art. 74 da Lei 14.133/20221.

Quanto a singularidade do objeto informa o solicitante que o que demonstra a vantagem da
locação específica do imóvel objeto do presente procedimento, e em especial a localização
uma vez que é localizado na avenida principal do município, local de fácil acesso, e as
instalações atende o inciso III, § 5° do art. 74 da Lei 14.1313/2021.

O imóvel é induvidosamente o melhor para o atendimento do interesse público.

4. DO PREÇO AVALIADO DO IMÓVEL E DO PRAZO

O responsável para avaliar o preço da locação, a quem compete, avaliação dos itmncis no
âmbito do município de Bernardo do Mearim, de interesse da Câmara Municipal, apresentou
avaliação prévia, tomando por base os preços que já vinham sendo praticados pela itrópria
locação até 31/12/2022 e de acordo com os estudos de mercado local.

O preço proposto para a locação é de RS 2.000,00 (dois mil reais) meitsal. compatível,
portanto, com o preço de mercado e avaliação prévia.

O prazo para a locação é de 24 (vinte e quatro) meses.

5. DA FORMALIZAÇAO DO PROCESSO

Entretanto há requisições que por caraeterísticas específicas tornam-se impossíveis ou
inviáveis as licitações nos trâmites usuais. Na ocorrência de licitações inviáveis ou
impossíveis a lei previu exceções as regras, as Dispensas de Licitações e a Inexigibilidade de
licitação. Trata-se de certame realizado sob obediência ao estabelecido no artigo 72. lei
14.133/2021

Are. 72. O processo de coníniiução direta, que
compreende os casos de inexigibilidade e de diqu-nsa de
licitação, deverá ser instruído com o.s seguintes
documentos:
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município de BERNARDO DO MEARIM - CÂMARA MUNICIPAL
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/ - documento de formalizcição de demanda e, se for o

caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo

de referência, projeto básico ou projeto executivo:

II - estimativa de despesa, ijue deverá ser calculada na

forma estabelecida no arl. 23 desta Lei:

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso.

que demonstrem o atendimento dos requisitos exiifdos:

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de

recursos orçamentários com o compromis.so
assumido:

a ser

V - comprovação de que o contratado preenche os
requisitos de habilitação e qualificação minima
necessária:

VI - razão da escolha do contratado:

VII - justificativa de preço:

VIII - autorização da autoridade competente.

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta
ou o extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado

e mantido à disposição do público em sítio eletrônico

oficiai

6. DA CONCLUSÃO

Considerando a finalidade do pedido, sua justificativa, certidão de inexistência dc bem da
Câmara Municipal de Bernardo do Mearim que possa ser utilizado para o objetivo pretendido,
bem como, foi apresentado o motivo da escolha e a avaliação do preço do imóvel, esta
Comissão de Contratação classifica o presente processo como de inexigibilidade dc licitação,
com fulcro no art. 74. inciso “V”, c § 5° da Lei n° 14.133/2021. tendo em vista a inviabilidade

dc competição, o preço compatível ao praticado no mercado local c a despesa dentro dos
parâmetros da Ici. Encaminho, no entanto, todas as peças para análise da assessoria jurídica
que opinará sobre a legalidade da locação pelo procedimento acima.

Bernardo do Mearim. 03 de abril de 2023

Francisca Valeres Alves Magalhães
Setor Requisitante
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PORTARIA N‘OOI/2023.
CiABINKTB DO PRESIDKNTE DA

CÂMARA MUNiai‘Al- DP BlíRNARDO DO MF.ARIM. Bslacio ilo

Maninhao cm Ü2 de janeiro de 202Ò.
O Presidente da Câmara Municipal de Bernardo

do Mcarim, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais:

FRANCISCO DE SOUZA DE OLIVEIRA
RESOLVE:

PRESIDENTE
An. 1° Nomear a Senhora ERANCISCA

VALDEIRES ALVES MAGALHÃES Portadora do CPF:

613.950.873-85, para o cargo de Secretária Administrativa desta
Câmara Municipal, de Bernardo do Mcarim - MA
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PORTARIA N®002/2023.

O Presidente da Câmara Municipal de Bernardo

do Mcarim, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais;

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de

sua Publicação, Revogadas as disposições em Contrário.

RESOLVE;

REGISTRE-SE.

a
DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO CÂMARA MUNICIPAL DE BERNARDO DO MEARIM - MA

É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO:

wtps;//cmb0rnardodomearim.ma.gov.br/transparencia/diario
CÓDIGO DE AUTENTICIDADE; bec55e8f13889055f79277b9552633e1b527ad5 f

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE. LEIA O QRCODE AO LADO
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ESTADO DO MARANHÃO

município de BERNARDO DO MEARIM - CÂMARA MUNICIPAL
CNPJ N° 01.612.543/0001-22

Av. Manoel Matias, s/n - Centro - CEP: 65.723-000 - Bernardo do Mearim - MA

INEXIGIBILIDADE N" 1/2023 - LEI N” 14.133/2021

PROCESSO ADMINISTRATIVO K 030401/2023

OBJETO:

Locação do prédio destinado ao funcionamento da Câmara Municipal do
município de Bernardo do Mearim/MA, localizado na Av. Manoel Matias, 512,
centro. CEP 65723-000 - Bernardo do Mearim/MA.

PROPONENTE:

REBECA RODRIGUES DE SOUSA

CPF:

034.654.693-13

ENDEREÇO:
Av. Manoel Matias, 513, Centro

CEP:

65723-000

CIDADE:

BERNARDO DO MEARIM

UF:

MA

VALOR

UNÍT.

VALOR

TOTAL 24

MESES

QTD
MESES

QTDITEM DESCRIÇÃO UND
(RS)

(RS)MENSAL

l.ocuçao do prédio destinado ao
funcionamento da Câmara Municipal
do município de Remardo do
Mcarim'MA, localizado na Av.

Manoel Matias, 512, centro. CEP
65723-000

Mcarim/MA

1 UND 24 2.000,00 48.000,00!

Bernardo do

DESCRIÇÃO COMPLEMENTARES:
Estar localizado territorialmente no centro do município de Bernardo do Mearim/MA;

As instalações deverão estar saneadas e acabadas, prontas para utilização imediata.
Possuir os seguintes cômodos:
01 (uma) sala para plenário;
01 (uma) sala para arquivos
01 (uma) sala para gabinete do Presidente
01 (uma) sala para reunião das comissões;
02 (dois) banheiros
01 (uma) copa

VALOR TOTAL: R$ 48.000,00 (quarenta e oito mil reais)
PRAZO DE ENTREGA DAS CHAVES: ATE 5 (CINCO) DIAS APOS SOLICITAÇÃO

Bernardo do Mearim/MA, 03 de abril de 2023

Rebeca Rodrigues de Sousa
Proponente

n^nnelro Cívti
CREAn* 191S*i7f3241
CPfe4363.0S9.02J-CU
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município de BERNARDO DO MEARIM - CÂMARA MUNICIPAL
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LAUDO DE AVALIAÇÃO
FOLHA RECUMO

Solicitante: Secretaria Administrativa da Câmara Municipal de Bernardo
do Mearim

Interessado: Câmara Municipal de Bernardo do Mearim

Proprietário: Rebeca Rodrigues de Sousa

Objetivo da Avaliação: Definição do valor de mercado para locação

Objeto: prédio comercial

Endereço: Av. Manoel Matías, 512,

Bairro: centro

Cidade: Bernardo do Mearim/MA

Área do imóvel declarada: 131,17 m^

Resultados de avaliação:

Valor para locação proposta: RS 2.000,00 (dois mil reais) mensal.

Metodologia: Avaliação de aluguel por concordância de valor proposto

Dados e assinatura do Responsável técnico do Laudo de Avaliação:

Bernardo do Mearim (MA), 03 de abril de 2023

Francisca Valdeires Alves Magalhães
Servidor Responsável pela
solicitação da despesa

Francisco de Souza Oliveira

Presidente da Câmara. /
j.

JulioSJmodaàih^'
/Crtgenhelro cri.ii

I9ia=7tj2
CPF: 063.099.(12 ■'-íri

C
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ESTADO DO MARANHÃO

município de BERNARDO DO MEARIM - CÂMARA MUNICIPAL
CNPJ N" 01.612.543/0001-22

Av. Manoel Matias, s/n - Centro - CEP: 65.723-000 - Bernardo do Mearim - MA

LAUDO DE AVALIAÇÃO

1. Solícitante:

Secretaria Administrativa da Câmara Municipal de Bernardo do Mearim.

2. Proprietário:

Rebeca Rodrigues de Sousa

3. Finalidade:

Esta avaliação é para fins de LOCAÇÃO do referido imóvel, sendo a Câmara Municipal de
Bernardo do Mearim/MA a locatária.

O laudo elaborado está em acordo com os critérios estabelecidos pela NBR 134.653-1/2008

e 2/2011 concernente a Avaliação de Imóveis Urbanos da ABNT - Associação Brasileira de
Normas Técnicas, considerando-se o valor em condições naturais de mercado.

4. Objetivo:

Este laudo tem por objetivo a estimativa do preço de mercado para LOCAÇÃO de um
imóvel urbano destinado ao funcionamento da Câmara Municipal de Bernardo do
Mearim/MA.

5. Objeto da Avaliação:

Tipo do bem: prédio comercial
Endereço: Av. Manoel Matias, n° 512.
Bairro: Centro.

Cidade: Bernardo do Mearim/MA

Área útil do imóvel (medição in loco): 131,17

6. Pressupostos, Ressalvas e Fatores Limitantes:
No desenvolvimento deste trabalho foi considerada a área do terreno levantada em campo,

na presença da proprietária e demais interessados.

7. Identificação e Caracterização do Imóvel:
Data da Vistoria: a vistoria foi realizada no dia 03/04/2023 com o reconhecimento do

imóvel, coleta de dados e material fotográfico.

7.1. Caracterização do local do imóvel

7.1.1. Caracterização física
Trata-se de um local inserido na malha urbana do município de Bernardo do Mearim,

infraestrutura completa, apresentando facilidade de acesso.

O entorno é formado por construções de padrão construtivo normal, comercial, residencial,
possui alta intensidade de tráfego de veículos e pedestres.

Jülio SiífeÓJa S^kyeto
Engenheiro Civil

CREAIi’ 1916578241

CPF: 663.099.023-93
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7.1.2. Scrviços/infracstrutura

A região é dotada de iníraestrutura que normalmenie serve as áreas urbanas, assim como
redes de água, energia elétrica, iluminação pública, telefone e pavimentação.

8. Relatório de Vistoria

Imóvel urbano, em alvenaria, com forro em PVC, dois banheiros, copa, sala ampla, pintura
em bom estado, piso cerâmico comum, instalações elétricas e hidrossanitários embutidas.

9. Preço de Proposta dc Locação

R$ 2.000,00 (dois mil reais) mensal.

10. Resultado da Avaliação

Com base no estudo de todo o panorama até então apresentado é possível concluir que o

valor da proposta está EM CONFORMIDADE com a realidade de mercado da cidade, para
o imóvel em tela.

11. Obscr\’açòcs complementares e desfecho

No desenvolvimento do presente trabalho não foram observadas informações

complementares importantes.

Finda-se o presente Relatório Técnico de Avaliação.

Bernardo do Mearim, 03 de abril de 2023.

Engenheiro Civil
CREAn* 1916678241

CPP: 063.099.023-93
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ESTADO DO MARANHAO

município de BERNARDO DO MEARIM - CÂMARA MUNICIPAL

CNPJ N" 01.612.543/0001-22

Av. Manoel Matias, s/n - Centro - CEP: 65.723-000 - Bernardo do Mearini - MA

MEMORANDO SOLICITANDO DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Ao Sr.

Alan Gilvane da Silva Soares

MD Contador

Nesta

Objeto: Locação do prédio destinado ao funcionamento da Câmara Municipal do nuinicipio dc
Bernardo do Mearim/MA, localizado na Av. Manoel Matias. 512. centro. CLP 65723-()0() -

Bernardo do Mearim/MA.

As.sunto: Solicita Dotação Orçamentária.

Prezado Contador.

Pelo presente, solicito a esse setor contábil que informe a dotação orçamentária para
ocorrer a despesa referente a locação do prédio destinado ao funcionamento da Câmara Municipal rio
município de Bernardo do Mearim/MA, localizado na Av. Manoel Matias. 512. centro. CLP 6572.3-
000 - Bernardo do Mearim/MA, no valor total para 24 (vinte c quatro) meses é dc 48.000.00
(quarenta e oito mil reais), sendo que para o exercício de 2023 o valor será dc R$ 18.000.00 (dezoito
mil reais), referente a 9 (nove) meses de locação, de interesse desta Casa Legislativa.

Bernardo do Mearim (MA), 03 de abril de 2023.

Frangisda Valdcircs Alves Magalhães
Setor Requisitante
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Assinatura

ESTADO DO MARANHAO

município de BERNARDO DO MEARIM - CÂMARA MUNICIPAL.
CNP.I N" 01.612.543/0001-22

Av. Manoel Matias, s/n - Centro - CEP: 65.723-000 - Bernardo do Meariin - MA

PREVISÃO DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

A. Sra.

Francisca Valdeires Alves Magalhães
Nesta

l’rczada Senhora.

Conforme solicitação, informamos a Vossa Excelência a existência dc credito

orçamentário para a despesa com a locação do prédio destinado ao runcionaincnto da ('àmara
Municipal do município de Bernardo do Mearim/MA, localizado na Av. Manoel Matias. 512. ccnlro.
Cld’ 65723-000 - Bernardo do Mearim/MA. no valor total para 24 (vinte e cjiiatro) meses é de
48.000.00 (quarenta e oito mil reais), sendo que para o exercício de 2023 o valor será de K$ 18.000.00
(dezoito mil reais), referente a 9 (nove) meses de locação, de interesse desta Casa l.euislatiui.

Conforme especificação constante no Orçamento para 2023.

Órgão/Unidade; 0101 -Câmara Municipal
Função; 01 - Legislativa

Subfunção: 031 - Ação Legislativa

Programa; 00001 - Gestão de Política Legislativa
Atividade; 2.001

Municipal.

Elemento de Despesa; 3.3.9.36.00 - Outros serviços de terceiros e encargos - Pessoa Física
Fonte: 1500000000 - Recursos não vinculados de impostos.

Valor da Despesa: R$ 18.000.00 (dezoito mil reais).

Valor da Dotação: 82.400.00 (oitenta e dois mil e quatrocentos reais).

Manutenção e funcionamento das atividades administrativas da Câmara

Bernardo do Mearim - MA. 03 de abril de 2023.

Alan Gilyane da Silva Soares
LmA-010.650/0-0

Contador

Portaria 002/2023
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Assinatura

ESTADO DO MARANHÃO
município de BERNARDO DO MEARIM - CÂMARA MUNICIPAL

CNP.I N° 01.612.543/0001-22

Av. Manoel Matias, s/n - Centro - CEP: 65.723-000 - Bernardo do Mcarim - MA

DECLARAÇÃO DE ESTIMATIVA DO IMPACTO E DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA-
FINANCEIRA

(INCISO I e II, Art. 16 Lei Complementar n° 101/2000.

OBJETO: Locação do prédio destinado ao funcionamento da Câmara Municipal do município
de Bernardo do Mearirn/MA, localizado na Av. Manoel Matias, 512, centro. CEP 65723-000 -
Bernardo do Mearim/MA.

1. Declaro, para os fins legais, com fulcro no art. 16, 1 e II, da Lei Complementar n° 101/2000, que
existem recursos orçamentários e financeiros para o atendimento da despesa de que trata este processo,

valor estimado total de RS 18.000,00 (dezoito reais), que será realizada no corrente exercício,
constando do Plano Plurianual, da Lei de Diretrizes Orçamentárias e da Lei Orçamentária Anual, nesta

última na seguinte Dotação Orçamentária:

Órgão/Unidade: 0101 - Câmara Municipal
Função; 01 - Legislativa
Subfunção: 031 - Ação Legislativa
Programa: 00001 - Gestão de Política Legislativa
Atividade: 2.001 - Manutenção e funcionamento das atividades administrativas da Câmara
Municipal.
Elemento de Despesa: 3.3.9.36.00 - Outros serviços de terceiros e encargos - Pessoa Física
Fonte: 1500000000 - Recursos não vinculados de impostos.

Valor da Despesa: R$ 18.000,00 (dezoito mil reais).

2. O saldo da referida dotação orçamentáriaé de R$ 82.400,00 (oitenta e dois mil e quatrocentos
reais) e o impacto estimadodo valor total da despesa de R$ 18.000,00 (dezoito mil reais), representa
21,84% (vinte e um vírgula oitenta e quatro por cento) do orçamento existente na referida dotação.

3. Haverá impacto orçamentário-fmanceiro nos exercícios orçamentários financeiros seguintes, por
tratar-se de despesa de caráter continuado.

no

Bernardo do Mearim/MA, 03 de abril de 2023.

Ala» Cílvfane da Silva Soares

CRC-MA- 010.650/0-0

Contador

Portaria 002/2023
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I-UIM-IQUE-Sl- H CUMPRA-SU

PORTARIA VOOl/2023. PRESIDENli-: DAGABINETE

CÂMARA MlJNICIPAl. Dl-. BERNARDO DO MP.ARIM. F.siiido do

Maranhão em 02 dc janeiro de 2023.

DO

O Presidenle da Câmara Municipal de Bernardo

do Mearim, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais:

FRANCISCO DE SOUZA DE OLIVEIRA
RESOLVE;

*0

PRESIDENTE
Ari. I® Nomear a Senhora PRANCISCA

VALDF.IRES ALVES MAGALHÃES Portadora do CPF;

613.950.873-85, para o cargo de Secretária Administrativa desta
Câmara Municipal, de Bernardo do Mearim - MA

c

OI
●rc
0.

PORTARIA N“002/2023.

O Presidente da Câmara Municipal de Bernardo

do Mearim, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais;

Art. 2® Esta Portaria entra em vigor na data de

sua Publicação. Revogadas as disposições em Contrário.

RESOLVE;

Ri;(ilSTRF.-SI-:.

B
DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO CÂMARA MUNICIPAL DE BERNARDO DO MEARIM - MA

É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO;

https;//cmbernardodomearim.ma.gov.br/transparencia/diario
CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: bec55e8l13889055f79277b9552633e1b527ad5 f

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O ORCODE AO LADO
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Alt. 1° Nomear o Senhor AI.AN GILVANE

DA SILVA SOARES. portadordoRON“038670794-4SPI> MA, CPF
726,592.463-00 e CRC: 010.650/0-0 MA. para o Cargo em Comissão

de ASSESSOR CONTÁBIL da Câmara Municipal de Bernardo do
Mearim-MA.

REGISTRIvSE.

PUBLIQUI-:-SE E CUMPRA-SE

Alt. 2' Esta Poilaria entra em vigor na data de

sua Piiblieavão. Revogadas as disposições cm Contrário,
DADO PRESIDENTEGABINETE

CÂMARA MUNICIPAI, DE BERNARDO DO MlvARiM. E.stado do

Mamntiilo em 02 dcJaneiro de 2023.

RE(ilSI'RL-Si;.

FRANCISCO DE SOUZA DE OLIVEIRA

PLBLIQUE-SE E CUMI’RA-SE

PRESIDENTE

PORTARIA N“004/2023.PRE.SIDENTE DAGABINETE

CÂMARA .MUNICIPAI. DE BERNARDO DO MEARIM. Estado do

DO

O Presidente da Câmara Municipal de Bernardo

do Mearim, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais:
Maranliáo em 02 de janeiro dc 2023,

FRANCISCO DE SOUZA DE OLIVEIILÁ

RESOLVE:

PRESIDENTE

n

PORTARIA N®0(l3/2023. Art. U Nomear a Senhora CLAUDICEIA

l.I IIVIA FURTADO DE ABREU. Portadora da Carteira de Identidade

n° 0199983720014. CPF: 007.050.133-59, para o cargo de
Controladora Geral desta Câmara Municipal de Bernardo do Mearim
-MA.

●D

tü

O Presidente da Câmara Municipal dc Bernardo

do Mearim, Estado do Maranhão, no uso dc suas atribuições legais;

c

□)
■m

a.

RESOLVE:

An. 2° Esta Portaria entra cm vigor na data de

sua Publicação, Revogadas as disposições em Contrário.

Art. 1° Nomear 0 Senhor MANOEL MESSIAS

DE ABREU PEREIRA, portador do RG N“ 052433782014-1 SESP
MA, CPF 614,798.813-17, para o Cargo cm Comissão de
TESOUREIRO da Câmara Municipal dc Bernardo do Mearim-MA.

REGISTRE-SE.

PUBLIQUE-SE E CLIMPRA-SL

An. 2'’ Lsia Portaria entra cm \ igoi nii data de

sua l’ublicaçâo. Rev cigada.s a'.; disposições em Cxmirário.

B
DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO CÂMARA MUNICIPAL DE BERNARDO DO MEARIM ● MA

É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO:

https://cmbefnardoaomearim.ma.gov.br/tfansparencia/diario

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: bec55e8l138890S5f79277b9552633e1bS27ad5 f

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE. LEIA O ORCODE AO LADO
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ESTADO DO MARANHÃO

município de BERNARDO DO MEARIM - CÂMARA MUNICIPAL
CNPJ N“ 01.612.543/0001-22

Av. Manoel Matias, s/n - Centro - CEP: 65.723-000 - Bernardo do Mcarini - MA

TERMO DE REFERENCIA

I. OBJETO

1.1. Locaçào do prédio destinado ao funcionamcnlo da Câmara Municipal do municipio dc
Bernardo do Mearim/MA. localizado na Av, Manoel Malias. 512. centro. CLP 65723-001)

Bernardo do Mearim/MA. nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências
estabelecidas neste instrumento.

VALOR

UNITÁRIO
QTDE

VAI,(.)R !
TOl Al. !<5 !DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOSITEM DE UND

RSMESES

I.ocação do prédio destinado ao
funcionamento da Câmara Municipal

do município de Bernardo do
Mcarim/MA. localizado na Av. Manoel

Matias. 512. centro. CEP 65723-000 -

Bernardo do Mearim/MA

4S,ooo.(»i;24 SlvRVIÇO 2.000.00I

4X.O(K).OtiTOTAL GERAL ESTIMADO

1.2. O custo total da contratação é de R$ 48.0()0.0() (quarenta e oito mil reais), conforme
custos unitários apostos na tabela acima.

2. VKiÊNClA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência do contrato será de 24 (vinte e quatro) meses, contados da
assinatura do contrato, e encerramento em

8.245. de 1991. podendo, por interesse da Câmara Municipal, scr prorrogado por pcríodt)s
sucessivos.

. nos termos do artigo .3*‘ da l.ci( )

2.1.1. Os efeitos financeiros da contratação só terão início a partir da data da entrega da--

chaves, mediante Termo, precedido dc vistoria do imóvel.

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇAO

3.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

3.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos aris. 96 e seguintes da l.ci ii'
14.133/21. pelas razões

4. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

4.1. () prazo de execução dos serviços será de 24 (vinte e quatro) meses, com imeio
imediatamente após a assinatura do Termo dc Recebimento das Chaves.

I
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Assinatura

ESTADO DO MARANHÃO

município de BERNARDO DO MEARIM - CÂMARA MlINICIPAL
CNP.I N" 01.612.543/0001-22

Centro - CEP: 65.723-000 - Bernardo do Meariin - MAAv. Manuel Matias, s/n

5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

5.1. ROTINAS DE FISCALlZAÇAO CONTRATUAL

5.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as ctáusuUi.s
avençadas e as normas da Lei n" 14.133. de 2021. e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial {Lei n° 14.133/2021. ari. 115. caput).

5.1.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contraio,

ou pelos respectivos substitutos indicado pela LOCATÁRIA (l.ei n° 14.133/2021. ari. I 17.
caput).

5.1.2.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das tállfis ou
dos defeitos observados (Lei n° 14.133/2021, art. 117. §1°).

5.1.2.2. O fiscal do contrato informará a .seus superiores, em tempo hábil para a adoção das
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua

competência (Lei rf 14.133/2021. art. 117. §2°).

5.1.3. A LOCADORA poderá indicar um representante para rcpresenta-lo na execução do
contrato.

5.2. DO RECEBIMENTO

5.2.1. 0 recebimento do imóvel pelo LOCATÁRIO e da devolução das cha\es; 5 (cinco)

dias úteis contados do recebimento, pela LOCADORA, da comunicação por escrito emitida

pelo LOCATÁRIO, para a assinatura dos Termos de Entrega c De\ olução das Chaves.

6. DOS REQUISITOS MÍNIMOS DO IMÓVEL A SER OCULADO

6.1. Para atender as necessidades da Câmara Municipal de Bernardo do Mearini o inun el
deverá atender os seguintes requisitos:

a). Localização;

b) Área mínima a ser ocupada;

c) Adequação das instalações de energia elétrica, de forma que seja possí’.el a medição
individualizada;

6.2. Não existem imóveis públicos disponíveis capazes de atender a ncces-sidade da Câmara
Municipal de Bernardo do Mearim.

7. INDICAÇAO DO PARTICULAR A SER CONTRATADO:





ox>

QSoVõíBÕhProcesso

£
Assinatura

ESTADO DO MARANIIAO

município de BERNARDO DO MEARIM - C ÂMARA MUNIC IPAL
CNPJ N" 0I.6I2.543/000l-22

Av. Manoel Matías, s/n - Centro - CEP: 65.723-000 - Bernardo do Meuriin - MA

7.1. A Câmara Municipal de Bernardo do Mearim pode celebrar o contraio de locação com
pessoa jurídica representante do proprietário do imóvel (imobiliária) ou com o próprii)
proprietário. Trata-se de prática comum no mercado imobiliário.

7.2. Documentos exigidos do LOCADOR:

a). RG;

b). CPF

c) Declaração de que não permite o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de
dezoito anos e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos. salvo na condição de

aprendiz, a partir de quatorze anos. conforme modelo ANEXO IV.

d) Declaração de que não está incurso nos impedimentos de que trata o art.l4 da Federal n"
14.133/2021. conforme modelo ANEXO V;

8. OBRIGAÇÕES DO LOCADOR

8.1. O LOCADOR é obrigado a:

1 - Entregar ao LOCATÁRIO o imóvel alugado em estado de .servir ao uso a que se destina
e na data fixada neste instrumento;

II - garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel locado;

III - responder pelos vícios e defeitos anteriores à locação;

IV - fornecer ao LOCATÁRIO recibo discriminado das importâncias a este pagas, vedada a
quitação genérica;

V - Pagar as taxas de administração imobiliária e de intermediações, se existirem:

9. OBRIGAÇÃOES DO LOCATÁRIO

9.1.0 LOCATÁRIO obriga-se a:

I - Pagar ponlualmente o aluguel;

II - Utilizar o imóvel para atendimento de finalidade pública;

III - Restituir 0 Imóvel, fina a locação, no estado em que o recebeu, salvo as dciorioraçòcs
decorrentes de seu uso normal e aquelas decorrentes de easo fortuito ou força maior;

IV - Levar imediatamente ao conhecimento do locador o surgimento de qualquer dano oii

defeito cuja reparação a este incumba, bem como as eventuais lurbações de terceiros;
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ESTADO DO MARANHAO

município de BERNARDO DO MEARIM - CÂMARA MUNICIPAL
CNPJ N" 01.612.543/0001-22

Av. Manoel .Matias, s/n - Centro - CEP: 65.723-000 - Bernardo do Mcarlm - MA

V - Realizar a imediata reparação dos danos verificados no imóvel ou nas suas instalações
provocadas por si ou seus agentes;

V! - Entregar imediatamente ao LOCADOR a os documentos dc cobrança de tributos e
encargos condominiais de sua responsabilidade, bem como qualquer intimação, multa ou
exigência dc autoridade pública, ainda que dirigida a ele. LOCATÁRIO;

Pagar as despesas relativas ao consumo de energia elétrica, água e esgoto e aos

serviços de telefonia ou outros meios de comunicação;

VII

VIII - Permitir a vistoria do imóvel pelo LOADOR ou por seu mandatário, mediante
combinação prévia, dc dia e hora, bem como admitir que seja o mesmo visitado por
terceiros, na hipótese de alienação do mesmo em quando não possuir interesse no exercício
de seu direito de preferência de aquisição;

IX - Pagar as despe.sas ordinárias de condomínio, entendidas como tais aquelas necessárias à
conservação c manutenção do imóvel, notadamente as enumeradas no §1“ do artigo 23 da
Lei n° 8.245/91;

X - Permitir a realização de reparos urgentes pelo LOCADOR. com direito a abatimento dt>
valor do aluguel na hipótese de os reparos durarem mais de 10 (dez) dias e a rescindir o
contrato caso seja ultrapassado o prazo de 30 (trinta) dias.

XI - Pagar o imposto territorial IPTU proporcional ao tamanho do imóvel.

10. BENFEITORIAS E CONSERVAÇÃO

lO.i. As benfeitorias necessárias introduzidas pela LOCATÁRIA, ainda que não autorizadas
pela LOCADORA, bem como as úteis, desde que autorizadas, serão incicni/ávcis e
permitem o exercício do direito de retenção, de acordo com o artigo 35 da Lei n'“ 8.245. de
1991. e o artigo 578 do Código Civil.

10.1.1. As benfeitorias necessárias introduzidas pela LOCATÁRIA, ainda que não
autorizadas pela LOCADORA, serão indenizáveis mediante desconto mensal no aluguel ou
retenção, na forma do artigo 35 da Lei n° 8.245, de 1991.

10.2. Em qualquer caso. todas as benfeitorias desmontáveis. tais como lambris. bi»nnbos.
cofre construído, tapetes, etc., poderão ser retiradas pela LOCATÁRIA, devendo o imó^el
locado, entretanto, ser devolvido com os seus respectivos acessórios.

11. DO PAGAMENTO

11.1. O LOCATÁRIA pagará ao LOCADOR o aluguel até o 5" (quinto) dia útil do mC.^
subsequente ao vencido, desde que o recibo locaticio. ou documento dc cobrança
correspondente, tenha sido apresentado pela LOCADORA com antecedência mínima dc
(cinco) dias úteis.
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ESTADO DO MARANHAO

município de BERNARDO DO MEARIM - CÂMARA MUNICIPAL
CNP.I N" 01.612.543/0001-22

Av. Manoel Matias, s/n - Centro - CEP: 65.723-000 - Bernardo do Mcarim - M.\

11.2. O pagamento somente será efetuado após o “ATESTO"’, pelo servidor competente, do
documento de cobrança apresentado pela LOCADORA.

11.3. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Credito, mediante
depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela
LOCADORA, ou por outro meio previsto na legislação vigente.

11.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a LOCADORA não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação
financeira devida pela LOCATARIA, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento
da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I X N X VP, sendo

EM = Encargos moratórios;
N + Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento:

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
I = (TX) 1 = (6/1001 1 = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%365

12. REA.IUSTE

12.1. Será admitido o reajuste do valor locatício mensal, em contrato com prazo de vigência
igual ou superior a doze meses, mediante a aplicação do índice Geral de Preços - Mercado
IGP-M ou outro que venha substitui-lo divulgado pela Fundação Getúlio Vargas - FCiV.
desde que seja observado o interregno mínimo de 1 (um) ano. contado da data de sua
assinatura, para o primeiro reajuste, ou da data do último reajuste, para os subsequentes.

12.2. O reajuste, decorrente de solicitação da LOCADORA, será formalizado por
apostilamenio, salvo se coincidente com termo aditivo para o fim de prorrogação de vigência
ou alteração contratual.

12.3. Se a variação do indexador adotado implicar cm reajuste desproporcional ao preço

médio de mercado para a presente locação, a LOCADORA aceita negociar a adoção de
preço compatível ao mercado de locação no município de Bernardo do Mearim.

13. PENALIDADES

13.1. O LOCADOR estará sujeito às seguintes multas, garantida a prévia defesa, som
prejuízo da responsabilidade civil e criminal:

13.1.1. Multa:

a), moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o vaior da parcela
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;
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ESTADO 1)0 MARANHAO

MUNICÍPIO DE BERNARDO DO MEARIM - CÂMARA MUNICIPAL
CNP.I N" 01.612.543/0001-22

Av. Manoel Matías, s/n - Centro - CEP: 65.723-000 - Bernardo do Mcarim - MA

b). compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contraio, por problemas
ocorridos no imóvel, de responsabilidade do LOCADOR, sem solução de causa dentro do

prazo estipulado, contados do recebimento da comunicação pelo LOCADOR ou do prazo
acordado pelas partes.

14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento CÂMARA MUNICIPAI. para o exercício de 20.13.
na classificação abaixo;

Orgâo/Unidade: 0101 - Câmara Municipal

Função: 01 - Legislativa
Subfunção: 031 - Ação Legislativa

Programa: 00001 - Gestão de Política Legislativa
Atividade: 2.001 Manutenção e funcionamento das ati\idades

administrativas da Câmara Municipal.

Elemento de Despesa: 3.3.9.36.00- Outros serviços de terceiros c encargos
Pessoa Física

Fonte: 1500000000 - Recursos não vinculados de impostos.

Valor da Despesa: R$ 18.000,00 (dezoito mil reais).

14.2. Além dos dados acima é necessário informar para cada item que compõe a contratação:

a), valor total estimado dividido por cada exercício financeiro da contratação:

2023; R$ 18.000,00 (dezoito mil reais) para o período de 9 (nove) meses, e

b) com base na indicação acima, a divisão do quantitativo estimado c os valores unitários
correspondentes, para cada exercício financeiro da contratação: 2024 o valor dc R$
24.000.00. (vinte e quatro mil) correspondente a 12 (doze) meses: c 2025. R$ 6.000.00 (seis
mil reais) correspondente a 3 (três) meses.

Bernardo do Mearim (MA), 03 de abril dc 2023

Francisca^Taídeires Alves Magalhães
Servidor Responsável pela

solicitação da despesa
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ESTADO DO MARANHAO

município de BERNARDO DO MEARIM - CÂMARA MUNICIPAI.
CNPJ 01.612.543/0001-22

Av. Manoel Matías, s/n - Centro - CEP: 65.723-000 - Bernardo do Mcariin - MA

DESPACHO DA AUTORIDADE COMPETENTE

Com fundamento legal da Lei 14.133/2021, APROVO o Tenno de Referencia,
bem como AUTORIZO a realização da contratação direta por inexigibilidadc
de licitação para a locação de imóvel para atender as necessidades de instalação
e funcionamento da Câmara Municipal de Bernardo do Mearim, uma vez que o
Legislativo não possui prédio próprio, com observância aos dispositivos da
Resolução n° 006/2023 e demais legislações correlatas.

Em, 03/04/2023

Francisco de Souza Oliveira

Presidente da Câmara.
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ESTADO DO MARANHAO

município de BERNARDO DO MEARIM - CÂMARA MUNK IPAI.
CNP.J N** 01.612.543/0001-22

Av. Manoel Matias, s/n - Centro - CEP: 65.723-000 - Bernardo do Meariin - MA

DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 030401/2023

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

OBJETO: Locação do prédio destinado ao funcionamento da Câmara Mimicipa!
do município de Bernardo do Mearim/MA, localizado na Av. Manoel Mal ias,
512, centro. CEP 65723-000 - Bernardo do Mearim/MA.

Junto aos autos do processo administração n° 030401/2023. da Dispensa

de Licitação, os DOCUMENTOS do proponente abaixo referida, para o presente
certame.

PROPONENTE: REBECA RODRIGUES DE SOUSA
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÀO

CERTIDÃO

Requerente: REBECA RODRIGUES DE SOUSA

CPF: 034.654.693-13

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, até a presente data. NÃO CONS r.A dos
istemas de informação deste Tribunal nenhum processo no qual REBECA RODRIGUES Dl !

SOUSA, CPF 034.654.693-13, tigure como responsável ou interessado.

A prcscnlc Certidão não abrange pesquisa na base dc dados dos processos adminisiralivos do Tribunal de Contas da União.

Certidão emitida às 19h30minl6 do dia 08/04/2023. com validade de trinta dias a contar da emissão.

\ veracidade das infonnaçòes aqui prestadas podem ser contlrmadas no sitio

llltp^. aiTit.is.lcii.eov.hr certidão Weh'('ci iidao NadaConsta/veril1caCertldao.tãL^e^

Código dc controle da certidão; PXBF.C7D6.SV1G.YWV3

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidara este doeumento.

https://contas.tcu-gov.br/certidao/Web/Certidao/NadaConsta/home. faces
1 >.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DiVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome; REBECA RODRIGUES DE SOUSA

CPF: 034.654.693-13

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas dc

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, c certificado que

não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto â

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão se refere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange

inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas ’a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n

8.212, de 24 de julho de 1991.

o

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http;//www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuilamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n® 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 19:14:32 do dia 08/04/2023 <hora e data de Brasília>.

Válida até 05/10/2023.

Código de controle da certidão: 8BEE.0DBE.E98F.31 BI
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.





08/04/2023. 19;21 https://solucoes. receita.fazenda.gov.br/Servicos/cortidaointernel/PF/Consultar/RelacaoCorlKiao

BRASIL

(HTTPS://60V,BR)
Proi,t#ssO

f

Relação das certidões emitidas por data de validade

CPF; 034.654.693-13 - RE6ECA RODRIGUES DE SOUSA

Período: 08/04/2023 a 08/04/2023

Assinatura

Código de controle Data de Situação Segunda via
validade

Tipo Oata-Hora

emissão

8BEE.OOBE.E98F.31B1 Negativa 08/04/2023 05/10/2023 Válida
19:14:32 (/Servicos/cerlidaointernet/PF/Consultar/EmitcSegund.iVi.

■M 4 >■ ►*I

Válida: □ prd» dé vabdads da eeriicUo alndâ nâo vencido. A cerüdáo pod« »er vtili;»dd «m qualquer aio em que for necesuno.

A'.iili.ir (/ServiLOs/' > ■

■';'2-:iü4!)f-'. «iCir

!:í2

https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidaointernet/PF/Consultar/RelacaoCer1idao
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

Data da Certidão: 08/04/2023 18:59:55N° Certidão: 076686/23

CPF/CNPJ 03465469313 NÃO INSCRITO NO CADASTRO DE
CONTRiBUINTES DO iCMS DO ESTADO MARANHÃO.

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n° 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei

- n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dividas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 06/08/2023.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço;

http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão; 08/04/2023 18:59:55
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Resultado da Validação da Certidão Negativa de Débito

N° da Certidão: 076686/23

Data de Validade; 06/08/2023 18:59:55

Data de EmissSo: OS/04/2023 18;S9:5S

Inscrição Estadual: 0

CPF/CNPJ: 0346S469313

Razão Social:

r-
4islemas.sefaz.ma.gov. br/certidoes/isp/validacaoCertidaoNegatJva/validacaoCertidaoNegativaResultado.jsf
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA

N” Certidão: 024645/23 Data da Certidão: 08/04/2023 19:02:41

CPF/CNPJ CONSULTADO: 03465469313

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

forma do disposto do artigo 156 da lei n® 2.231 de 29/12/1962, substanciado pelos, 240 a 242, dn lei

n° 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve no artigo 205 da lei n° 5.172, de 25 de outubro de

1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em nome do

sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 06/08/2023.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço;

http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Dívida Ativa".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 08/04/2023 19:03 04
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Rosutiado da Valldaçao da Cortlddo NogacivaDIvIdaAllva de Divida Allva

CERnOAO VALIDAI

N° da Certidão; 024645/23

Data de Validade; 06/08/2023

Data deEmissáo: 08/04/2023 19:02:41

Inscriçáo Estadual; 0

CPF/CNPJ: 0346S469313

Razão Social:

I

sistemas, sefaz.ma.gov.br/certidoes/jsp/validacaoCertidaoNegativaDivioaAliva/validacaoCertidaoNegativaDividaAtivaResultado.|5t
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: REBECA RODRIGUES DE SOUSA

CPF: 034.654.693-13

Certidão n°: 14615301/2023

Expedição: 08/04/2023, às 19:06:59
Validade: 05/10/2023

de sua expedição.

180 (cento e oitenta) dias, contados dc»

Certifica-se que REBECA RODRIGUES DE SOUSA, inscrito (a) no CPF sob

n° 034.654.693-13, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nac i

Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT,

Os dados constantes desta Certidão são

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em i ;

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação do

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trai;,i l);''

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

●●i _

da Con.-.',/l

ns . ^ 12.4 40 /201:

de 21 de janeiro IC.:.'

de responsabilidade d

I ● .

e

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os daao,-

necessários à identificação das pessoas naturais e j u i-í ai ●

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obiigac-:.-

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgadc^ ou ;i-

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente

recolhimentos previdenciários, a honorários,

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decoi;'

de execução de acordos firmados perante o Ministério Púidico .i;

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulori que, o '●

disposição legal, contiver força executiva.

c I.: .s I .í.a

. . l
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: REBECA RODRIGUES DE SOUSA

CPF: 034.654.693-13

Certidão n°: 14615301/2023

Expedição: 08/04/2023, às 19:06:59
Validade: 05/10/2023

de sua expedição.

180 (cento e oitenta) dias, contados da data

Certifica-se que REBECA RODRIGUES DE SOUSA, inscrito (a) no CPP‘ .roh o

n° 034.654.693-13, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional di.‘

Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidac.-;io

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.® 12.440/201'- <■

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em te.lac i ■

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se á verificação di.^ o

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Tral.^alho ■;

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

A'-'.

i,.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam o.s

necessários à identificação das pessoas naturais e jui'.’-

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no conceirnentie

recolhimentos previdenciários, a honorários, n ciist,-

emolumentos ou a recolhimentos determinados cm lei; ou dei. oi lüov

de execução de acordos firmados perante o Ministério Fiiblioc» 'i.-

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos qu<'-, p- ●

disposição legal, contiver força executiva.

dad-'

■ i < ■
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Equatorial Maranhão Distribuidora de Energia S.A.
CNPJ: 06.272.793«)001-641 Insc. Esladual: 120.515.11-3
Alameda A, Qd SOS, n*100, Loteamento Ouitandínha,
Altos do Calhau -SSo Luts - MA CEP: 65.070-900

Página 1/1P
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Assinaturat^tKClA

T»0 M PamacfntnD: HONOPASICO Tanta Social do Enargla EWrlca criada pola Lai 10.438/02CUurfVAçte' Rm4 Beíu R«nd4

lanaáo NoTvnai One ;» V un w 202 V L>n uai 231 V N’ de Dias Próxima Leitura

18/02/2023

Lelura Anterior

22/12/2022

Leitura Atual

20/01/2023

Data das

Leituras 29
REBECA RODRIGUES OE SOUSA

INSTALAÇiO; 5896819
OPF; "■.654.69--"

AV MANOEL MATIAS , 512 , CEP: 65723-000 CENTRO
- BERNARDO DO MEARIM - MA

Parca Iro do Nogòclo

NOTA FISCAL N« 035829313 -SÉRIE 000/

DATA DE EMlSSAO: 20/01/2023

Consulte pela Chave de Acessoem:

titlps//dl e-porUlevra.rs.gOv.br/NF3E/Conaulla
cttave de

21230106272793000164660000358210132096456053

): 3212300001960000-

1000717392

Coma Contraio

3012052757

Protocolo da autorizaçic

20/01/2023 áa 19:42:36

Total a PagarVanclmenloConta Uáa

RS 12,1527/01/202301/2023

INFORMAÇÕES PABA O CLIEWTE		
« 'A Coiaml Uarw4o. ctrt. Uai FM 12 C07«I09. OKItlt MlaO> dáPUM Itteovoi B 2022, MCato diUM pMtBrwmMt» apuradM «m riA»4«8 (M (BlmmBnB SvUdUI d»ellílce«B ●''ladOfM.
VanM 2V<2'2(VD< « BENEF. TAR. SOCIAL RES IWar?! RS 13.13

● PModOB: asM Tani.:

Valor(R$)PIS/ ICMS TíMd Bb»(RS| AII«iob(%| ValdtlRS)Preço Unll.(R$)
com Tributos

Tarifa

Unit.(R$) COFINSIRS)
Ouant.Itens de Fatura

(R$) 0,00tCMS

6,26 O.0T0.11 0.3242

1.SÚ2S

0.205»90

D,3&3124

.16y> 0,209333

0.36&57I

Cootumo (kWh)

C^a^(kWh)
í lOTftrriérioBMO

2.51 COPiNS0.057

13,37024 0.00

rrENS FINANCSIROS

Tsrkiãho LÍQukdo

CIMuiTi PuO Pref Uunkc

JAN/22 C

FEV/22 C

MAR/22 C

ABR/22 C

MAI/22 í

JUN/22 [

JUL/22 [

AGO/22 [

SET/22 [

OUT/22 [

NOV/22 C

DEZ/22 C

JAN/23 C
c=iAaw

38
13,13-

541.76

C 1060,91
O0,13 96Coirocáo Monelárla

Juros

N
0,32 ] 114S

U 116
M

3 145O

66

k
] 116

3 126
W

h

97

] 102

37

Rd$6rvdi^o ao RseoContt
Medidor

Cor^iHTvoleituraPoi<o Hordnc LeKura

Anienof

QtendeteMedbdor
Aluai

ATIVO TQTAL 1.00 37 kWh 2780 .D F6A.CCD0 OC01. E340.45 FF.7S36.69643UW 31.23611020310457

N» do Programa SocialApreienUÇéORescidçào ANEEL

20/01/30233102/22

/ISO DE VENCIMgNTO

3HM07
CCr^TRM. tx AnNOVt^MTO

,t>s>timMaMa4neil6in«4*i )«*<LiGUE GRÁTIS 116SOCIA,

m
MENOdtf WTO CAATOITO h EMtncí CANKU147

aeoTM

firtmM A» MaJU» % e>* **4*» I >
c< iC CHiAC ● OOI6 ●**».* «●●«*

C*aá»«»

Pague atravéa do PIX.

É /nais facilidade pra

vocè.

001-9 0Q190.00009 03373.382245 40225.332176 3 00000000001215BANCO DO BRASIL
«t(Ca«*rtO

27.01.2023	
A(K>iCiA<CO>90 ●(●>(* iCÜÃc

lOCA. 0( F«0*aiá(S*0

PAGÁVEL PREP£R6NCIALMEKTe NO BANCO 00 BRASIL
af sid<iAPc

EQUATORIAL MARANHÃO DISTRIB. 0£ ENERGIA 8.A.
s.UEOOOe we»£«ENC'*

0202301035629313	

KCFCRtMCbAMSTi4j</iO

O paotmBnlo.01/20235596619
áioaao ●ai.àiLRO

33733622440225332

|a)VHd*lDOCUMk*irO

12.16

DATA ehOCCaaAMHTOAC4ireB4*(C<4 OOCUMtNTOOAfA ooC.MtNro
aORCODEdbBlxO.

20.01.2023NOM20.01.2023
OUAfáTIOADT VAIOMnãTTTuScõÃUI9 00 4ANC0 CARTtiMA

RI17 í

UCL^^UAtUASATiMlNrO

SERÃO CO0RADO8 NA PROXIMA FATURA '(’lCHJiHAVULUW<;Ota

<●) I«I.'LTA

(●F Acn(v. «AÕS

(4)VAAC<RCúeAAM

Ficha de Compensação
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Assinatura

ESTADO DO MARANHAO

município de BERNARDO DO MEARIM - CÂMARA MUNICIPAL

CNPJ N2 01.612.543/0001-22

Av. Manoel Matias, s/n - Centro - CEP: 65.723-000 - Bernardo do Mearim - MA

MINUTA TERMO DE CONTRATO N 2023

l‘ROCESSO ADMINISTRATIVO N” 030401/2023

INEXIGIBILIDADEN" 2023

TERMO DE CONTRATO DE LOCACAO. QUl-:

ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA MUNICIRAI,

DE BERNARDO DO MEARIM. E A SENHORA

A Câmara Municipal de Bernardo do Mearim. Estado do Maranhão, com sede

na A\’cnida Manoel Matias. centro. CEP 65723-000. na cidade de Bernardo do Mearim (MA)

inscrito no CNPJ sob o n° 01.612.543/0001-22, neste ato representada pelo Sr. ITaneiseo de

Souza de Oliveira, Presidente da Câmara Municipal, e cm conformidade com as atribuiv‘òe.s

que lhe foram delegadas, doravante denominado simplesmente LOCATÁRIO, e a _ .
inscrito no CPF n' , residente na

Bernardo do Mearim/MA denominada LOCADORA, tendo ent vista o que consta no

Processo n° 030401/2023. e cm observância às disposições da Lei n° 8.245. de 18 de oiiiiibr»

de 1991 e da Lei n° 14.133, de 2021, resolvem celebrar o presente instrumento, decorrente da

Inexigibilidade de Licitação n'’

. CEP

/2023, mediante as cláusulas e as condições seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. 0 presente instrumento tem por objeto a
Bernardo do Mearim/MA., conforme especificações estabelecidas no

Referência.

CLP 65723-000 -

ermo de

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FINALIDADE PÚBLICA A SER ATENDIDA

2.1. A presente locação visa atender a finalidade pública, sendo o imóvel locado utilizado para
o funcionamento da Câmara Municipal de Bernardo do Mearim/MA.

2.2. Fica convencionado entre as partes que. por razões de interesse público, poderá o

LOCATÁRIO alterar a rmalidade pública a ser atendida pela presente locação, a tiimlqucr

tempo, sem que isso acarrete resci.são do contraio, multa ou o dever de pagar ipiakiuer
indenização ao LOCADORA.
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2.3. A modificação na destinação a ser dada ao imóvel será formalizada alravés de lermo

aditivo, previamente analisado pela Assessoria Jurídica da Câmara Municipal.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

) meses, contados da3.1. O prazo de vigência do contrato será de

assinatura do contrato, e encerramento ent - /__/ , nos termos do artigo 3" da l.ei 8.24.>.

de 1991, podendo, por interesse da Câmara Municipal, ser prorrogado por períodos
sucessivos.

2.1.1. Os efeitos financeiros da contratação só lerão início a partir da data da entrega das

chaves, mediante Termo, precedido de vistoria do imóvel

CLAUSULA QUARTA - DO VALOR DO ALUGUEL

4.1. O valor do aluguel mensal é de R$ ). perfazendo um total de l^í

). tendo em vista o laudo confeccionado após vistoria e avaliação

do imóvel por parte do LOCATÁRIO, elaborado em consideração as características do bem c

aos valores praticados no mercado imobiliário local, as parles fixam o aluguel inicial mensal.

4.2. As despesas ordinárias como os encargos locatícios incidentes .sobre o imó\’el (água.

energia elétrica, tributos etc) cujo pagamento tenha sido atribuído coniratualmenie à

LOCATÁTIO, serão suportadas proporcionalmente, em regime dc rateio, a partir da data do
efetivo recebimento das chaves.

4.2.1. O acertamento desta proporção se dará na primeira parcela vencível da despesa após a

data de entrega das chaves, pagando LOCADORA e LOCATÁTIO suas rcspecti\ as pailes da

parcela. Caso a LOCATARIA a pague na integralidade. a parte de responsabilidade da
LOCADORA será abatida no valor do aluguel do mês subsequente. A mc.sma proporção

também será observada no encerramento do contrato, promovendo-se o accrtamenio

preferencialmente no pagamento do último aluguel.

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO

5.1. O LOCATARIO pagará ao LOCADORA o aluguel até o 5“ (quinto) dia útil do mês

subsequente ao vencido, desde que o recibo locaticio. ou documento de cobrança

correspondente, tenha sido apresentado pela LOCADORA com antecedência mínima de 5

(cinco) dias úteis.
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5.2. O pagamento somente será efetuado após o “ATESTO", pelo servidor competente, do
documento de cobrança apresentado pela LOCADORA.

5.3. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito
em conta-corrente. na agência e estabelecimento bancário indicado pela LOCADORA, ou por

outro meio previsto na legislação vigente.

5.4. Nos ca.sos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a LOCADORA não tenha

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação

financeira devida pelo LOCATARIO. entre a data do vencimento e o efetivo adimpíemonio

da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

I X N X VP. sendoEM

EM = Encargos moratórios;
N + Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento:
VP = Valor da parcela a ser paga.
1 = índice de compensação financeira = 0.00016438, assim apurado:
l-(TX) 1 = (6/100~> 1 = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%365

CLAUSULA SEXTA -1)0 REAJUSTE

6.1. Será admitido o reajuste do valor locatício mensal, em contrato com pra/.o de vigência

igual ou superior a doze meses, mediante a aplicação do índice Geral dc Preços - Mercado -
IGP-M ou outro que venha substitui-lo divulgado pela Fundação Getúlio Vargas

desde que seja observado o interregno mínimo dc 1 (um) ano. contado da data de sua

assinatura, para o primeiro reajuste, ou da data do último reajuste, para os subsequentes.

I'GV.

6.2. O reajuste, decorrente de solicitação da LOCADORA, será formalizado por

apostilamento. salvo se coincidente com termo aditivo para o fim de prorrogação de vigência
ou alteração contratual.

6.3. Se a variação do indexador adotado implicar cm reajuste desproporcional ao preço médio

de mercado para a presente locação, a LOCADORA aceita negociar a adoção de pieço

compatível ao mercado de locação no município de Bernardo do Mearim.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA)
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7.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta dc recur.sos espccíricos

consignados no Orçamento da Câmara Municipal do exercício de 2023. na dotação abaixo
discriminada:

Orgão/Unidade:
f-unção:

Subfunçào:

Programa:
Atividade:

Elemento de Despesa:
^'onte:

CLAUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES 1)0 LOCADORA

8.1.0 LOCADORA é obrigado a:

I - Entregar ao LOCATÁRIO o imóvel alugado em estado de serv-ir ao uso a que se destina e
na data fixada neste instrumento;

II - garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel locado:

responder pelos vícios e defeitos anteriores à locação;

fornecer ao LOCATÁRIO recibo discriminado das iniportância.s a este pagas, vedada a

quitação genérica;

V - Pagar as taxas de administração imobiliária e de intermediações, se existirem;

III

iV

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÂOES 1)0 LOCATÁRIO

9.1.0 LOCATÁRIO obriga-se a:

I - Pagar pontualmente o aluguel:

11 - Utilizar o imóvel para atendimento de finalidade pública;

Restituir o Imóvel, fina a locação, no estado em que o recebeu, salvo as deteriorações

decorrentes de seu uso normal e aquelas decorrentes de caso fortuito ou força maior;

III

IV - Levar imediatamente ao conhecimento do LOCADORA o surgimento de qualquer dano

ou defeito cuja reparação a este incumba, bem como as eventuais lurbações de terceiros:
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V - Realizar a imediata reparação dos danos verificados no imóvel ou nas suas insuilações

provocadas por si ou seus agentes;

Entregar imediatamente ao LOCADORA a os documentos de cobrança dc tributos e

encargos condominiais de sua responsabilidade, bem como qualquer intimação, multa ou

exigência de autoridade pública, ainda que dirigida a ele, LOCATÁRIO;

VI

VII - Pagar as despesas relativas ao consumo dc energia elétrica, água e esgoto e aos serviços

de telefonia ou outros meios de comunicação;

VIII - Permitir a vistoria do imóvel pelo LOADOR ou por seu mandatário, mediante

combinação prévia, de dia e hora, bem como admitir que seja o mesmo visitado por terccin>s.

na hipótese de alienação do mesmo em quando não possuir interesse no exercício de seu

direito de preferência de aquisição;

IX - Pagar as despesas ordinárias de condomínio, entendidas como tais aquelas necessárias á

conservação e manutenção do imóvel, notadamente as enumeradas no §1° do artigo 23 da Lei
n° 8.245/91;

Permitir a realização de reparos urgentes pelo LOCADORA, com direito a abatimento do

valor do aluguel na hipótese de os reparos durarem mais de 10 (dez) dias e a rescindir o

contrato caso seja ultrapassado o prazo de 30 (trinta) dias.

X

Pagar o imposto territorial IPTU proporcional ao tamanho do imóvel.XI

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO

11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei n° 14.133, dc 2021, e cada parle responderá pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei n° 14.133/2021. art. 115, caput).

11.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contraio, ou

pelos respectivos substitutos indicado pela LOCATÁRIO (Lei n" 14.133/2021. art. 117.

caput).
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11.2.1. O fiscal do contraio anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das lálla.s ou
dos defeitos observados (Lei n° 14.133/2021. art. 117, §1°).

11.2.2. O fiscal do contraio informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua

competência (Lei n° 14.133/2021. art. 117. §2°).

11.3. A LOCADORA poderá indicar um representante para representa-lo na execução do
contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES

12.1. O LOCADORA estará sujeito às seguintes multas, garantida a prévia defesa, sem

prejuízo da responsabilidade civil c criminal:

12.1.1. Multa:

a), moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida. até o limite dc 10 (dez) dias;

b). compensatória dc 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, por problemas
ocorridos no imóvel, de responsabilidade do LOCADORA, sem solução de causa dentro do

prazo estipulado, contados do recebimento da comunicação pelo LOCADORA ou do pra/o
acordado pelas parles.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

13.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

13.2. O termo dc rescisão, sempre que possível, será precedido:

a). Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

b). Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

c). indenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - BENFEITORIAS E CONSERVAÇÃO

6
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14.1. As benfeitorias necessárias introduzidas pela LOCATÁRIO, ainda que não aulori/ada.s

pela LOCADORA,bem como as úteis, desde que autorizadas,serão indenizávcis c permitem
o exercício do direito de retenção, de acordo com o artigo 35 da Lei n° 8.245. de 1991. e o

artigo 578 do Código Civil.

14.1.1. As benfeitorias necessárias introduzidas pela LOCATÁRIO, ainda que não

autorizadas pela LOCADORA, serão indenizáveis mediante desconto mensal no aluguel ou

retenção, na forma do artigo 35 da Lei n° 8.245, de 1991.

14.2. Em qualquer caso. todas as benfeitorias desmontáveis, tais como lambris. biombos,

cofre construído, tapetes, etc., poderão ser retiradas pela LOCATÁRIO, devendo o imówl
locado, entretanto, ser devolvido com os seus respectivos acessórios.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as dispo.sições
contidas na Lei n° 14.133. de 2021, e demais normas federais aplicáveis e. subsidiariumente.

segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor
- e normas e princípios gerais dos contratos.

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES

16.1. Toda e qualquer modificação dos termos do presente ajuste será formalizada atra\ cs de

termo aditivo, após prévia manifestaçãoda Assessoria Jurídica.

16.2. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila,dispensadaa celebraçãode termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n'
2021.

14.133. de

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO

17.1. Incumbirá a LOCATÁRIO providenciar a publicação deste instrumento nos termos e

condições previstas na Lei n° 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO

18.1. Fica eleito o foro da Comarca de Igarapé Grande (M.<\). com exclusão de qualquer

outro, por mais privilegiado que seja. para dirimir quaisquer questões oriundas do presente
Contrato.

7
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E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado couíormc. as
partes a seguir firmam o presente Contrato em 03 (três) vias, de igual teor e forma, para um só
efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas.

Câmara Municipal de Bernardo do Mearim (MA), de de 2023.

LOCATARIO

LOCADORA

TESTEMUNHAS:

CPF

2.

CPF

8
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ESTADO DO MARANHAO

município de BERNARDO DO MEARIM - CÂMARA MUNICIPAL
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RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR

(Art. 72, inciso VI - Lei 14.133/2021

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 030401/2023.

Objeto: Locação do prédio destinado ao funcionamento da Câmara Municipal do município
de Bernardo do Mearim/MA, localizado na Av. Manoel Matias, 512, centro. CEP 65723-000
- Bernardo do Mearim/MA.

BASE LEGAL: Art. 74, inciso V, da Lei n" 14.133/2021.

INTERESSADO: Câmara Municipal de Bernardo do Mearim/MA

A Câmara Municipal de Bernardo do Mearim, através da Presidente da Comissão
de Contratação,em referênciaao Processode Inexigibilidaden° 1/2023, que tem como objeto

a locação de imóvel destinado ao funcionamentoda Câmara Municipal, foi realizado laudo de
avaliaçãodo imóvel, que segue devidamenteacostadaaos autos do processo administrativo.
Observados o custo benefício do valor de aluguel, localização e acesso e por este cumprir os

requisitos mínimos exigidos no Termo de Referência, fica o fornecedor Sra. Rebeca Rodrigues
de Sousa, RG 056284092015-9, CPF 034654693-13 escolhida para o devido prosseguimento
do Processo Administrativo.

Bernardo do Mearim - MA, 14 de abril de 2023.

—■

Adriana Brandão Moreira

Presidente da Comissão de Contratação
Portaria n° 009/2023

Ratifico a presente JUSTIFICATIVA.

Em, jLj /^lj/2023.

Francisco de Souza de Oliveira

Presidente da Câmara Municipal de Vereadores
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1PORTARIA N‘>009/2023.

PARÁGRAFO ÚNICO- A Presidência da

Comissüo dc Contratação será exercida pela servidora ADRIANA

BRANDÃO MOREIRA, a mesma conduzirá as contratações diretas

(Dispensa c Incxigibilidade).

PORTARIA \"009/2023.

>^Nomeiü Agente de Contratação, Pregoeiro, equipe de apoio e
Comissão de Contratação para atuar perante a Câmara Municipal de
Bernardo do MearinVMA, nos termos da Lei n“ 14.133/2021. Art. 4° As atribuições das funções acima referidas

estão descritas na Lei Federal n° 14.133/2021 e na Resolução n°

1/2023.

KR/\NCISCO DE SOUZA DE OLIVEIR.A,

Presidente da Câmara Municipal dc Bernardo do Mearim, Estado do
Maranhão, no uso de suas atribuições legais.

ArI. 5° Essa Portaria entra cm vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições em contrário.
RESOLVE:

Dè-sc Ciência,
Art. r NOMEAR, a servidora ADRIANA

BRANDÃO MOREIRA para exercer a função de AGENTE DE
CONTRATAÇÃO e dc PREGOEIRA da Câmara Municipal de
Bernardo do Mearim afim de conduzir os atos das licitações e

contratações municipais derivadas da Lei Federal n® 14.133/2021.

Registre-se c Publíque-se e Cumpra-se

GABINETE DO PRESIDENTE DA

CÂMARA .MUNICIPAL DE BERNARDO DO MEARIM. ILstado do

Maranhão cm 14 de janeiro de 2023.

O

PARÁGRAFO ÚNICO. Somente cm licitações na

modalidade pregão, a agente responsável pela condução do certame é
designada PREGORIRA.

c

a

Art.2“ Nomear os servidores ERANCISCA

VALDEIRES ALVES MAGALHÃES MONTEIRO e ERICA

CANDlDA DE SOUZA para exercerem a função de EQUIPE DE

APOIO das licitações e contratações municipais derivadas da Lei
Federal n° 14,133/2021.

FRANCISCO DE SOUZA DE OLIVEIRA

PRESIDENTE

PARÁGRAFO ÚNICO. Os servidores

mencionados no caput deste artigo auxiliarão a Agente de Contratação

c a Pregoeira no de.sempenho dc suas atribuições.

Art. 3° A Comissão de Contratação será composta

pelos servidores ADRIANA BRANDÃO MOREIRA. ERANCISCA
VALDEIRES ALVES MAGALHÃES MONTEIRO e ERICA

CANDlDA DESOUZA-

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO CÂMARA MUNICIPAL DE BERNARDO DO MEARIM ● MA

É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO. DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO;

https://cmbernafclodomeafim.ma.gov.br/transparencia/diario

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: a288cd5d14l63d7b134ab83db61069872feb9cd 8

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 030401/2023

PARECER JURÍDICO N**: 050401/2023

OBJETO: Locação do prédio destinado ao funcionamento da Câmara Municipal do

município de Bernardo do Mearim/MA, localizado na Av. Manoel Matias, 512, centro. CEP

65723-000 - Bernardo do Mearim/MA.

VALOR GLOBAL: R$ 48.000,00 (quarenta e oito mil reais).

BASE LEGAL: Art. 74, inciso V, da Lei n° 14.133/2021.

RELATORIO

O processo teve início com a requisição formulada pelo setor de compras e
serviços da Câmara Municipal de Bernardo do Mearim, relatando a necessidade do objeto e
justificando sua pretensão.

A requisição foi protocolada, que na sequência instruiu o processo com as

informações preliminares pertinentes a toda e qualquer contratação pública,
independentemente de efetivarem-se na via Hcitatórias ou através de contratação direta.

Consta nos autos os seguintes documentos:

1. Documento de formalização de demanda;

2. Justificativa para contratação direta;

3. Certidão de Autuação e Remessa;

4. Portaria do Agente de Contratação e equipe;

5. Relatório de Vistoria Técnica;

6. Despacho solicitando informações de reserva orçamentária;

7. Termo de Declaração de disponibilidade e reserva orçamentaria;

S.Termo de Referência;

9. Razão da escolha do fornecedor;

10. Minuta do Contrato

Na sequência, o processo foi remetido a esta Procuradoria Jurídica, para a
análise prévia quanto ao atendimentodos requisitos exigidos, prescrita no art. 72, inciso III,
da Lei n° 14.133/2021. Este Parecer, portanto, tem o escopo de assistir a Câmara Municipal

controle interno da legalidade dos atos administrativos praticados na fase preparatória da
incxigibilidade de licitação.

no
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município de BERNARDO DO MEARIM - CÂMARA MUNICIPAL
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É o relatório.

DA ANÁLISE JURÍDICA

O referido processo encontra-se amparado no art. 74, V, § 5°, Inc. I, II, e III, da
Nova Lei de Licitações e Contratos - Lei 14.133/2021,assim, no que tange à presente
análise, cumpre registrar que o exame em questão se restringe aos aspectos jurídico formais,
excluídos quaisquer pontos sobre as escolhas administrativas de conveniências e
oportunidades, assim como os de caráter técnico, econômico e/ou discricionário, cuja
avaliaçãonão competea esta AssessoriaJurídica.

Ressalte-se ainda, que a análise em comento toma por base os documentos e
informações constantes dos autos concernentes ao processo, haja vista a presunção de
veracidade e legitimidade dos atos administrativos e das informações prestadas pelos
agentes públicos, esclarecendo-se então que este parecer jurídico, conforme orientação
doutrináriae jurisprudencial,é ato de natureza opinativanão vinculante, cabendo ao gestor
tomar a decisão que lhe parecer mais adequada, oportuno e/ou conveniente.

Destaca-se que, pelo que aflora odo procedimento inicial, trata-se de
inexigibilidade, este decorre com regularidade nos termos da Lei n° 14.133/2021 e demais
legislações pertinentes.

DOS FUNDAMENTOS

A Administração Públiea tem, como principal objetivo, satisfazer o interesse
público e, para realiza-lo a contento, precisa da colaboração da iniciativa privada que,
através da celebração de contratos administrativos, fornece bens e serviços ao Poder Público.

Nesse sentido, a Constituição Federal de 1988 estabelece que, como regra, as

contratações realizadas pela Administração Pública em âmbito federal, estadual e municipal,
dever ser realizadas por meio de procedimento licitatório, assegurando igualdade de
condiçõesa todos concorrentes,nos seguintestermos:

" Ari. 37. A administração pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e

eficiência e, também, ao seguinte:

(...)

ressalvados os casos especiifcados na legislação, asXXI

obras, serviços, compras e alienações serão contratados
mediante processo de licitação pública que assegure
igualdade de condições a todos os concorrentes, com
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cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento,
mantidas os condições efetivas da proposta, nos termos da lei,
0 qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica
e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das
obrigações."

No mérito, a contratação poderá ser levada a efeito pela modalidade escolhida,
inexigibilidade de licitação, conforme previsto no art. 74, inc. V, § 5° inc. I, II e III, da Lei n°
14.133/2021 conforme abaixo transcrito;

“Art. 74. E inexigível a licitação quando inviável a

competição, em especial nos casos de:

(...)

V - aquisição ou locação de imóvel cujas características de
instalações e de localização tornem necessária sua escola.

(■■■)

§ 5° Nas contratações com fundamento no inciso V
do captií deste artigo, devem ser observados os seguintes
requisitos:

I - avaliação prévia do bem, do seu estado de conservação,
dos custos de adaptações, quando imprescindíveis às
necessidades de utilização, e do prazo de amortização dos
investimentos;

// - certificação da inexistência de imóveis públicos vagos e

disponíveis que atendam ao objeto;

III - justiifcativas que demonstrem a singularidade do imóvel a
ser comprado ou locado pela Administração e que evidenciem
vantagempara ela."

Com efeito, a inexigibilidade de licitação é caracterizada pela inviabilidade de
competição, seja porque o objeto é singular, seja porque o ofertante é único. Sobre o tema, o
Tribunal de Constas da União - TCU editou a Súmula n° 252, que traz o seguinte anunciado:

“Súmula 252 - TCU; a inviabilidade de competição para a

contratação de serviços técnicos, a que alude o inciso ii do art.
25 da Lei n° 8.666/95, decorre da presença simultânea de três
requisitos: serviços técnico especializado, entre os
mencionados no art. 13 da referida lei, natureza singular do
serviço e notória especialização do contratado. ”
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Por precisos e aplicáveis à espécie em comento, uma vez que o art. 74 da Lei
14.133/2021 trata do mesmo assunto do art. 25 da Lei n° 8.666/93.

A inviabilidade de competição no caso dos autos reside nas características únicas
e especificas das instalações necessárias ao pleno funcionamento da referida Câmara
Municipal, bem como da localização, ilustrando nessas hipóteses a viabilidade desta
contratação pelo Legislativo Municipal.

Quanto aos anexos, observa-se clareza e organização, expondo as informações

sucintas do objeto e suas características, descrevendo o item e suas especificações, estando,
portanto, apto a fornecer informações satisfatórias nos moldes que a Administração
necessita.

Em cumprimento a estes ditames, o procedimento atende aos ritos legais, senão
vejamos, DOD, Informação do Processo, Cotação de Preço, Laudo de Avaliação do Imóvel,
Solicitação de Dotação Orçamentária, Demonstração de Dotação Orçamentária, Minuta do
contrato.

DA CONCLUSÃO

Ante 0 exposto, conclui-se, salvo melhor juízo, presentes os pressupostos de
regularidade jurídica dos autos, ressalvado o juízo de mérito da Administração e os aspectos
técnicos, econômicos e financeiros, que escapam à análise dessa Assessoria Jurídica,
podendo o processo de contratação produzir os efeitos jurídicos pretendidos, no que tange a
locação do prédio destinado ao funcionamento da Câmara Municipal do município de
Bernardo do Mearim/MA, localizado na Av. Manoel Matias, 512, centro. CEP 65723-000 -

Bernardo do Mearim/MA, no valor de R$ 48.000,00 (quarenta e oito mil reais), mediante

inexigibilidade de licitação, com fundamento no Art. 74, V, da lei 14.133/2021c/c a
Resolução da Mesa deste Legislativo n° 006/2023, cumpridas as formalidades
administrativas.

Mediante o exposto, manifestamos parecer opinativo de que o processo se
encontra ADEQUADO para o seu devido andamento, considerando que atende de forma
suficiente aos preceitos estabelecidos em lei.

É Q Parecer,

Antônio Tenório Leite Neto

OABN° 22790 MA

Assessor Jurídico
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PRESIDRNTEÜABINKIT-: IX) PRESIDENTE DA

CÂMARA MUNICIPAL DE BERNARDO DO Ml.ARIM, Esiado do

Maraiiliiio cm 02 de Janeiro de 202?.
PORTARIA N‘D06/2023.

O Presidente da Câmara Municipal de Bernardo

do Meaiim, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais:
FRANCISCO DE SOUZA DE OLIVEIRA

PRESIDENTE

PORTARI A N®005/2023.

RESOLVE;

O Presidente da Câmara Municipal de Bernardo
do Mcarim, Estado do Maranhão, no uso dc suas atribuições legais:

Art- 1“ Nomear a Senhora ERJCA CANDIDA

DE SOUZA, Portadora da Carteira dc Identidade n“ 058100912016-7,

CPF; 623-637.803-70, para o cargo de Chefe dc Gabinele desta
Câmara Municipal de Bernardo do Menrim - MA

RESOLVE:

Aft. 2“ Esta Portaria entra cm vigor na data dc

sua Publicação, Revogadas as disposições em Contrário.Art. r Nomear o Senhor ANTONlO

TENORIO LEITE NF.TO, portador do RG N“ 048792042013-2 SPP
MA. CPF 059.623.123-76 e OAB 22790 MA, para o Cargo em

Comissão de PROCURADOR da Câmara Municipal de Bernardo do
Mearim-MA. REGISTRE-SE,

CO

PUBUgUE-SE E CUMPRA-SE
■D

CO

ra

Art. 2“ Esta Poilaria entra em vigor na data do

,<ua Publicação, Revogadas a.s disposições em Contrário.

c

C3>

£L

DAPRESIDEN1 EGABINETE

CÂMARA MUNICIPAL DE BERNARDO DO MEARIM. Estudo do

Maranhão em 02 de Janeiro de 2023.

DO

RRCiiSTRE-SE,

PL BI.IQUE-SE !●: C UMPRA-SE

DAPRESIDEN riiGABINETE

C ÂMARA MUNICIPAL DE BERNARDO DO MEARIM. Estado do

Marunliài) em 02 de janeiro de 2023.

DO

FRANCISCO DE SOUZA DE OLIVEIRA

PRESIDENTE

FRANCISCO DE SOUZA DE OLIVEIRA

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO CÂMARA MUNICIPAL DE BERNARDO DO MEARIM ■ MA

É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO. DESDE OUE ACESSADO PELO ENDEREÇO:

https://cmbernardodomearim.ma.90v.br/transparencia/diario
CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: bec55e8M3889055f79277b9552633e1b527ad5f

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE. LEIA O QRCODE AO LADO



V

1^1



ü£l
proi.ui>«íO

£
Assinatura

ESTADO DO MARANHAO

município de BERNARDO DO MEARIM - CÂMARA MUNICIPAL
CNIM N" 01.612.543/0001-22

Av. Manoel Matias, s/n - Centro - CEP: 65.723-000 - Bernardo do Mearini - MA

RECONHECIMENTO DA INEXIGIBILIDADE DE LICH ACAO

Ao Sr.

Francisco de Souza de Oliveira

Presidente da Câmara Municipal
Nesta.

Senhor Presidente.

Á vista das manifestações anteriores, reconheço a Inexigibilidad e de licitação,

com base no artigo 74. inciso V, § 5°. I. II. III, da Lei n° 14.133/2021 e Parecer .iuridico. para

a contratação da Sra. REBECA RODRIGUES DE SOUSA. CPF n" 034.654.693-13. residente

na Av. Manoel Matias. 512. Centro. CEP 65.723-000. Bernardo do Mearim/MA. para locação

de imóvel, de interesse da Câmara Municipal de Bernardo do Mearim/MA. pelo valor global

de R$ 48.000.00 (quarenta e oito mil reais).

A realização da despesa será por inexigibilidade de licitação, nos termo.s do

artigo 74. inciso V. da Lei Federal n° 14.133/2021.

Dessa Ibrma. encaminho o presente procc.sso a Vossa Senhoria pui'a
homolügação/adjudicação do ato. e sua publicação, nos exatos termos do diploma legai.

Bernardo do Mearim - MA. 05 de abril de 2023

ffiUtcvcwx.
Adriana Brandão Moreira

Presidente da Comissão de Conti'alação
Portaria n° 009/2023
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ESTADO DO MARANHAO

MUNiCIPlO DE BERNARDO DO MEARIM - CÂMARA MUNK 11’AI.
CNFJ N" 01.612.543/0001-22

Av. Manoel Matias, s/n - Centro - CEP: 65.723-000 - Bernardo do Mearini - MA

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO/AD.JUD1CAÇAO DE INEXIGIBLIDADI/ DE.
LICITAÇÃO

l’ROCESSO ADMINlS i RATIVO N° 030401/2023

INEXIGIBILIDADE DE UCITAÇÀO N” 1/2023

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BERNARDO DO MHARIM/MA. Sr.

I'rancisco de Souza de Oliveira, no uso de suas atribuições legais, ein consonância com as
informações, justificativas, documentos e parecer contidos no Processo Adminisirativo n"
030401/2023. originário da Incxigibilidade de Licitação, bem como dc acordo crim as
disposições do art. 74, inciso V, da Lei Federal n
da Incxigibilidade 1/2023 e ADJUDICO o objeto a Sra. REBECA RODRKitiLS |)l- SOUSA.
CPF n" 034.654.693-13. pelo valor mensal de R$ 2.000.00 (dois mil reais) e dc RS 4S.000.00
(quarenta e oito mil reais ) para vinte e quatro meses.

2. Relata-se nos autos que a Locadora comprovou que preencher os requisitos dc habilitação c
qualificação necessários à contratação (art. 72. V. as Lei n'’ 14.133/2021). tendo o imii\'cl sido
escolhido por atender todas as exigências em especial de instalação c localização, inclusive por
apresentarem o menor preço dentre as empresas que participaram da disputa.

3. Para prosseguimento, DETERMINO as seguintes providencias:

I - Encaminhe-se para a contratação, com fulcro no art. 74. inciso V. da Lei 114.13.3’2021.
juntando-se a Portaria dc Fiscal de Contrato.

11 - Em seguida, providenciar, nos termos do art, 95. 1. da cilada Lei n" 14.133/2021. a emissão
dc Nota de Empenho em favor da empresa adjudicatária.

III - Após, inserção no Sistema do TCE/MA, PNCP. bem como demais di\ulgações exigidas
nos art. 72. parágrafo único e 94 da L.ei n" 14.133/20221.

IV - Por fim. encaminhc-sc o procedimento à contabilidade e ao fiscal dc contrato, para

providenciar o envio do Contrato e da nota de empenho, à locadora, e realizar a fiscalização c
recebimento das chaves conlbmie Termo de Referência.

14.133/2021. HOMOLCKiO o resultado

Bernardo do Mearim/MA. 5 de abril de 2023.

Francisco de Souza de Oliveira

Presidente da Câmara Municipal
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PUBLICAÇÃO DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
INEXIGIBILIDADEDE LICITAÇÃO N“ 1/2023

Processo Administrativo n° 030401/2023

Inexigibilidade de Licitação n® 1/2023

Locatário: Câmara Municipal de Bernardo do Mearim - MA.

Locador: REBECA RODRIGUES DE SOUSA, CPF n° xxx.6564.xx3-13

Objeto: locação do prédio destinado ao funcionamento da Câmara Municipal do município de

Bernardo do Mearim/MA, localizado na Av. Manoel Matias, 512, centro. CEP 65723-000 - Bernardo

do Mearim/MA.

Fundamento Legal: Artigo 74, inc V, § 5°, I, II, III, da Lei n° 14.133/2021.

Valor: valor total para 24 {vinte e quatro) meses é de 48.000,00 (quarenta e oito mil reais), sendo que

para o e.xercício de 2023 o valor será de R$ 18.000,00 (dezoito mil reais), para o exercício de 2024 R$

24.000,00, referente 12 (doze) meses, e para o exercício de 2025 o valor de R$ 6.000,00 (seis mil

reais), referente a 3 (três) meses de locação

Data: 05/04/2023.
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ATO CONVOCATÓRIO PARA ASSINATURA DO TERMO DE CONTRATO N
5/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 030401/2023.

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N" 1/2023.

Pelo presente instrumento e com base na inexigibilidadede Licitação n" 1/2023,
amparado pelo artigo Art. 74, V, § 5°, inc. I, II, e III, da Lei 14.133/2021, convocamos a
LOCADORA REBECA RODRIGUES DE SOUSA, CPF n° 034.654.693-13, residente na Av.

Manoel Matias, 512, Centro, CEP 65.723-000, Bernardo do Mearim/MA, para comparecer na

Câmara Municipal de Bernardo do Mearim/MA, no prazo de cinco dias úteis (segunda a
sexta-feira) e no horário das 08:00 (oito) horas às 12:00 (doze) horas, para a contar da data de
seu recebimento o Termo de Contrato.

O não comparecimento dentro do prazo e condições estabelecidos neste
instrumento, ressalvado o direito a justificativa, decairá à empresa o direito à contratação e
contra a mesma serão aplicadas as sanções administrativas e penalidades previstas em lei.

Bernardo do Mearim/MA, 13 de abril de 2023.

Ql
Adriana Brandão Moreira

Presidente da Comissão de Contratação
Portaria n° 009/2023

Assinatura/rubrica: 0^
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

CERTIDÃO

Requerente: REBECA RODRIGUES DE SOUSA

CPF: 034.654.693-13

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, até a presente data. NÃO CONS TA dos
istemas de informação deste Tribuna! nenhum processo no qual REBEiCA RODRIGUES Dl:

SOUSA, CPF 034.654.693-13, figure como responsável ou interessado.

A presente Certidão não abrange pesquisa na base de dados dos processos administrativos do Tribunal de Contas da União.

Ceilidào emitida às I9h30minl6 do dia 08/04/2023. com validade de trinta dias a contar da emissão.

A veracidade das inforniações aqui prestadas podem ser confirmadas no sitio

Intps.conlas. leu, izov.hr. eerlidaoiWeh/Ceiiidao/NüdaConsia./ye ritlcaCerudao.raees

Código de controle da certidão: PXBF.C7D6.SVIG.YWV3

Atenção; qualquer rasura ou emenda invalidara este documento.

https://contas.tcu.gov. br/certidao/Web/Certidao/NadaConsta/bome .faces
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA

ATIVA DA UNIÃO

Nome: REBECA RODRIGUES DE SOUSA

CPF: 034.654.693-13

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria

da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto à

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão se refere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange

inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a ’d’ do parágrafo único do art. 11 da Lei n

8,212, de 24 de julho de 1991.

o

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov,br> ou <http://www,pgfn.gov.far>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751. de 2/10/2014.
Emitida às 19:14:32 do dia 08/04/2023 <hora e data de Brasilia>.

Válida até 05/10/2023.

Código de controle da certidão: 8BEE.0DBE.E98F.31B1
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Relação das certidões emitidas por data de validade

CPR 034.654.693-13 - REBECA RODRIGUES DE SOUSA

Período; 08/04/2023 a 08/04/2023

Assinatura

Data de Situação Segunda via
validade

8BEE.0DBE.E98F.31 BI Negativa 08/04/2023 05/10/2023 Válida
19:14:32

Código de controle Tipo Data-Hora

emissão

(/Sen/icos/certidaointernet/PF/Consultar/EmiieSegundí7'

V **** 4 1

V4Mâ: O prvo de v^hdede de «rtidio eirxta aAo venodo A<eft>d^ pede se» em ato em que lo^ r>e<es54‘ie

'●:sultd ('Seivicos/ctrrni, 	

● ■ 20230403 OCU

I'!

hltps://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/cer1tdaointemet/PF/Consullar/RelacaoCer1idao
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

N° Certidão: 076686/23 Data da Certidão: 08/04/2023 18:59:55

CPF/CNPJ 03465469313 NÃO INSCRITO NO CADASTRO DE

CONTRIBUINTES DO ICMS DO ESTADO MARANHÃO.

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n° 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei

n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 06/08/2023.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:

http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 08/04/2023 18:59:55
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Resultado da Valldaçio da Certldio Negativa do Débito

N° da CertldSo; 076686/23

Data de Validade: 06/06/2023 18:59:55

Data de Emissão: 08/04/2023 18:59:55

Inscrição Estadual: 0

CPF/CNPI: 03465469313

Razão Social:

sistemâs.sefaz.rra.gov.br/certldoes/jsp/validacaoCertldaoNegativa/valldacaoCertidaoNegalivaResultado.jst





06^

PfOCBbBQ (l‘?()t/OljálOZl
£

Assinatura

GOVERNO DO ESTADO DO MARANHAO

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA

Data da Certidão: 08/04/2023 19:02:41N“ Certidão: 024645/23

CPF/CNPJ CONSULTADO; 03465469313

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

forma do disposto do artigo 156 da lei n® 2.231 de 29/12/1962, substanciado pelos, 240 a 242, da lei

n° 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve no artigo 205 da lei n° 5.172, de 25 de outubro de

1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em nome do

sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 06/08/2023.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:

http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no Item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Dívida Ativa".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 08/04/2Ü23 19:03:04
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Resultado da Validação da Certidão NegatlvaDIvldaAttva de Dívida Ativa

CERTIDÃO VALIDA!

N° da Certidão: 024645/23

Data de Validade: 06/08/2023

Data de Emissão: OB/04/2023 19:02:41

Inscrição Estadual: 0

CPF/CNP3: 03465469313

Razão Social:

!/1si5temas.sefaz.ma.gov. br/cer1idoes/|sp/validacaoCertidaoNegativaDividaAtiva/vatidacaoCertidaoNegativaOividaAlivaRft5ullodo.isl
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: REBECA RODRIGUES DE SOUSA

CPF: 034.654.693-13

Certidão n°: 14615301/2023

Expedição: 08/04/2023, às 19:06:59
Validade: 05/10/2023

de sua expedição.

180 (cento e oitenta) dia.s, contados da da

Certifica-se que REBECA RODRIGUES DE SOUSA, inscrito (a) no CPF soli a

n° 034.654.693-13, NÀO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional
Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consol id-i-‘d'

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/20 li

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de

Os dados constantes desta Certidão são de responsabil idcide
Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa eni roi^

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação do ;-.n ;

autenticidade no portal do Tribunal Superior do TrahaJdi'. u-i

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

\ .

' .'f i

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os ●●J-ido;

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídito.’

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obr iqa' v,.';''

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgadc' ^ u on;

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernent:<.‘

recolhimentos previdenciários, a honorários,

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou de<:õ:;.ti;*. u

de execução de acordos firmados perante o Ministério Públ.i~r

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, [

disposição legal, contiver força executiva.

cu s I. rta f

'● * ‘
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: REBECA RODRIGUES DE SOUSA

CPF: 034.654.693-13

Certidão n°: 14615301/2023

Expedição: 08/04/2023, às 19:06:59
Validade: 05/10/2023

de sua expedição.

180 (cento e oitenta) dias, contados da

Certifica-se que REBECA RODRIGUES DE SOUSA, inscrito (a) no CPI" .

n° 034.654.693-13, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacjim..! -íc
Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts.

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT,

Os dados constantes desta Certidão são de

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empre.sa em .roJ-.iciií

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação th'

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabn.i/i-' U''

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

I

642-A e 883-A da Consolicidc

ns.° 12.4 40/20! L

de 21 de janeiro de /o"/

responsabilidade clt.

t ■

I* I

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam c,..; dad.'.'

necessários à identificação das pessoas naturais e ;iiit '.dit-

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obr;'ia, ●

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgadi/

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernc-n:

recolhimentos previdenciários, a honorários, a cunia.'-.,

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou dec> r'.ri i ● .

de execução de acordos firmados perante o Ministério Publi.c..' h

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais tit.u.los qu«.-, r. u

disposição legal, contiver força executiva.
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Assinatura

ESTADO DO MARANHÃO

município de BERNARDO DO MEARIM - CÂMARA MUNICIPAL

CNPJ N2 01.612.543/0001-22

Av. Manoel Matias, s/n - Centro - CEP: 65.723-000 - Bernardo do Mearim - MA

TERMO DE CONTRATO N“5/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO N“ 030401/2023

INEXIGIBILIDADE N" 1/2023

TERMO DE CONTRATO DH l.OCAÇAO. QUE

ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAl.

DE BERNARDO DO MEARIM. E A SENHORA

REBECA RODRIGUES DE SOUSA.

A Câmara Municipal de Bernardo do Mearim, Estado do Maranhão, com sodc

na Avenida Manoel Malias, centro, CEP 65723-000, na cidade de Bernardo do Mearim (MA)

inscrito no CNPJ sob o n° 01.612.543/0001-22. neste ato representada pelo Sr. 1'rancisco de

Souza de Oliveira, Presidente da Câmara Municipal, e em conformidade com as atribuições

que lhe foram delegadas, doravante denominado simplesmente LOCATÁRIO, e a Senhora
Rebeca Rodrigues de Sousa, inscrito no CPF n° 034.654.693-13. residente na Aw Manoel

Matias. 512, Centro. CEP 65.723-000, Bernardo do Mearim/MA denominada l.OCADOR.X.

tendo em vista o que consta no Processo n° 030401/2023, e em observância às disposições da

Lei n” 8.245, de 18 de outubro de 1991 e da Lei n° 14.133. de 2021. resolvem celebrar o

presente instrumento, decorrente da Inexigibilidadc de Licitação n'

cláusulas e as condições seguintes:

1/2023. mediante a.s

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1.0 presente instrumento tem por objeto a locação do prédio destinado ao funcionamento
da Câmara Municipal do município de Bernardo do Mearim/MA. localizado na .A\.
Manoel Matias, 512, centro. CEP 65723-000

especificações estabelecidas no Tenno de Referência.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FINALIDADE PÚBLICA A SER ATENDÍ DA

Bernardo do Mearim/MA.. conforme

2.1. A presente locação visa atender a finalidade pública, sendo o imóvel locado utilizado para

o funcionamento da Câmara Municipal de Bernardo do Mearim/MA.

2.2. Fica convencionado entre as partes que. por razões de interesse público, poderá o

LOCATÁRIO alterar a finalidade pública a ser atendida pela presente locação, a qualquer

tempo, sem que isso acarrete rescisão do contrato, multa ou o dever de pagar qualquer

indenização ao LOCADORA.

1
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Assinatura

ESTADO DO MARANHAO

município de BERNARDO DO MEARIM - CÂMARA MUNICIPAL

CNPJ N9 01.612.543/0001-22

Av. Manoel Matlas, s/n - Centro - CEP: 65.723-000 ~ Bernardo do Mearim - MA

2.3. A modificação na destinação a ser dada ao imóvel será formalizada através de termo

aditivo, previamente analisado pela Assessoria Jurídica da Câmara Municipal.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

3.1. O prazo de vigência do contrato será de 9 (nove) meses, contados da assinatura do
contrato, e encerramento em 31/12/2023, nos termos do artigo 3° da Lei 8.245, de 1991,

podendo, por interesse da Câmara Municipal, ser prorrogado por períodos sucessivos.

2.1.1. Os efeitos financeiros da contratação só terão início a partir da data da entrega das

chaves, mediante Termo, precedido de vistoria do imóvel

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR DO ALUGUEL

4.1. O valor do aluguel mensal é de R$ 2.000,00 (dois mil reais), perfazendo um total de R$

18.000,00 (dezoito mil reais), tendo em vista o laudo confeccionado após vistoria e avaliação

do imóvel por parte do LOCATÁRIO, elaborado em consideração as características do bem e

aos valores praticados no mercado imobiliário local, as partes fixam o aluguel inicial mensal.

4.2. As despesas ordinárias como os encargos locatícios incidentes sobre o imóvel (água,

energia elétrica, tributos etc) cujo pagamento tenha sido atribuído contratualmente à

LOCATÁTIO, serão suportadas proporcionalmente, em regime de rateio, a partir da data do
efetivo recebimento das chaves.

4.2.1. O acertamento desta proporção se dará na primeira parcela vencível da despesa após a

data de entrega das chaves, pagando LOCADORA e LOCATÁTIO suas respectivas partes da

parcela. Caso a LOCATARIA a pague na integralidade, a parte de responsabilidade da
LOCADORA será abatida no valor do aluguel do mês subsequente. A mesma proporção

também será observada no encerramento do contrato, promovendo-se o acertamento

preferencialmente no pagamento do último aluguel.

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO

5.1. O LOCATÁRIO pagará ao LOCADORA o aluguel até o 5° (quinto) dia útil do mês

subsequente ao vencido, desde que o recibo locatício, ou documento de cobrança
correspondente, tenha sido apresentado pela LOCADORA com antecedência mínima de 5

(cinco) dias úteis.

2
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Assinatura

ESTADO DO MARANHÃO

MUNICIPIO DE BERNARDO DO MEARIM ■ CÂMARA MUNICIPAL

CNPJ N2 01.612.543/0001-22

Av. Manoel Matias, s/n - Centro - CEP: 65.723-000 - Bernardo do Mearim - MA

5.2. O pagamento somente será efetuado após o “ATESTO", pelo servidor compciciUc. do

documento de cobrança apresentado pela LOCADORA.

5.3. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito

em conta-corrente. na agêneia e estabelecimento bancário indicado pela LOCADORA. (Ui por

outro meio previsto na legislação vigente.

5.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a LOCADOR.ó não lenha

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação

financeira devida pelo LOCATARIO. entre a data do vencimento e o efetivo adimplemeiito

da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = 1 X N X VP. sendo

EM = Encargos moratórios;
N + Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

1 = índice de compensação financeira = 0.00016438. assim apurado:
I = (TX) 1 =('6/100') 1 = 0.00016438

365 TX = Percentual da taxa anual = 6%

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE

6.1. Será admitido o reajuste do valor locatício mensal, cm contraio com prazo dc vigência

igual ou superior a doze meses, mediante a aplicação do índice Geral de Preços - Mercado -
IGP-M ou outro que venha substitui-lo divulgado pela ITindação Getúlio Vargas

desde que seja observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da data dc sua

assinatura, para o primeiro reajuste, ou da data do último reajuste, para os subsequentes.

r(iV.

6.2. O reajuste, decorrente de solicitação da l.ÜCADÜRA. será formalizado por

apostilamento. salvo se coincidente com termo aditivo para o fim de prorrogação de \igência

ou alteração contratual.

6.3. Se a variação do indexador adotado implicar em reajuste desproporcional ao preço medio

de mercado para a presente locação, a LOCADORA aceita negociar a adoção de preço

compatível ao mercado de locação no município de Bernardo do Mearim.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA)

3
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ESTADO DO MARANHÃO

município de BERNARDO DO MEARIM - CÂMARA MUNICIPAL

CNPJ N9 01.612.543/0001-22

Av. Manoel Matias, s/n - Centro - CEP: 65.723-000 - Bernardo do Mearim - MA

7.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos espccnicos

consignados no Orçamento da Câmara Municipal do exercício de 2023. na dotação abaixo
discriminada;

Órgão/Unidade: 0101 - Câmara Municipal
Função: 01 - Legislativa
Subfunção: 031 - Ação Legislativa
Programa: 0011 - Administração Legislativa
Atividade: 2.001

Municipal.

Elemento de Despesa: 3.3.9.36.00 - Outros serviços de terceiros e encargos - Pessoa l●isica
Fonte: 1500000000 - Recursos não vinculados de impostos

Manutenção e funcionamento das atividades administrativas da CYimara

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO LOCADORA

8.1.0 LOCADORA é obrigado a:

I - Entregar ao LOCATÁRIO o imóvel alugado em estado dc ser\'ir ao uso a que se destina c
na data fixada neste instrumento;

garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel locado;II

responder pelos vícios e defeitos anteriores à locação:

IV - fornecer ao LOCATÁRIO recibo discriminado das importâncias a este pagas, vedada a

quitação genérica;

V - Pagar as taxas de administração imobiliária e de intermediações, se existirem;

III

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÃOES DO LOCATÁRIO

9.1. O LOCATARIO obriga-se a:

I - Pagar pontualmentc o aluguel;

II - Utilizar o imóvel para atendimento de finalidade pública;

Ilí - Restituir o Imóvel, fina a locação, no estado em que o recebeu, salvo as deteriorações

decorrentes dc seu uso normal e aquelas decorrentes de caso fortuito ou força maior;

4
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ESTADO DO MARANHÃO

município de BERNARDO DO MEARIM - CÂMARA MUNICIPAL

CNPJ N9 01.612.543/0001-22

Av. Manoel Matias, s/n - Centro - CEP: 65.723-000 - Bernardo do Mearim - MA

Levar imediatamente ao conhecimento do LOCADORA o surgimento de qualquer dano

ou defeito cuja reparação a este incumba, bem como as eventuais turbações dc terceiros;

IV

V - Realizar a imediata reparação dos danos verificados no imóvel ou nas suas instalações

provocadas por si ou seus agentes;

VI - Entregar imediatamente ao LOCADORA a os documentos de cobrança de tributos e

encargos condominiais de sua responsabilidade, bem como qualquer intimação, multa ou

exigência de autoridade pública, ainda que dirigida a ele, LOCATÁRIO;

Pagar as despesas relativas ao consumo de energia elétrica, água e esgoto e aos serviços
de telefonia ou outros meios de comunicação;

VII

Permitir a vistoria do imóvel pelo LOADOR ou por seu mandatário, medianteVIll

combinação previa, de dia e hora, bem como admitir que seja o mesmo visitado por terceiros,

na hipótese de alienação do mesmo em quando não possuir interesse no exercício de seu

direito de preferência de aquisição;

Pagar as despesas ordinárias de condominio, entendidas como tais aquelas necessárias à

conservação e manutenção do imóvel, noladamente as enumeradas no §1" do artigo 23 da Lei

n° 8.245/91;

IX

Permitir a realização de reparos urgentes pelo LOCADORA, com direito a abatimento do

valor do aluguel na hipótese de os reparos durarem mais de 10 (dez) dias e a rescindir o

contrato caso seja ultrapassado o prazo de 30 (trinta) dias.

X

XI - Pagar o imposto territorial IPTU proporcional ao tamanho do imóvel.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO

11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei n° 14.133. de 2021, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei n° 14.133/2021. art. 115. capul).

4^ 5
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ESTADO DO MARANHAO

município de BERNARDO DO MEARIM - CÂMARA MUNICIPAL

CNPJ N2 01.612.543/0001-22

Av. Manoel Matias, s/n - Centro - CEP: 65.723-000 - Bernardo do Mearim - MA

11.2. A execução do contraio deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do conirato. ou

pelos respectivos substitutos indicado pela LOCATÁRIO (Lei n° 14.133/2021. art. 117.

caput).

11.2.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou

dos defeitos observados (l.ci n" 14.133/2021, art. 117,§r).

11.2.2. O fiscal do contraio informará a seus superiores, cm tempo hábil para a adoção das

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua

competência (Lei n° 14.133/2021. art. 117, §2“).

11.3. A LOCADORA poderá indicar um representante para representa-lo na execução do

contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES

12.1. O LOCADORA estará sujeito às seguintes multas, garantida a prévia defesa, sem

prejuízo da responsabilidade civil e criminal:

12.1.1. Multa;

a), moratória de 1% (um por cento) por dia dc atraso inju.slificado sobre o valor da parcela

inadimplida. até o limite dc 10 (dez) dias;

b). compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, por problemas

ocorridos no imóvel, de responsabilidade do LOCADORA, sem solução dc causa dentro do

prazo estipulado, contados do recebimento da comunicação pelo l,OCADORA ou do pra/.o

acordado pelas partes.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

13.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as parles, ainda que

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

13.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

a). Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos:

b). Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos:

6





Pruutíbao 0'^Qm/óLoLl

£
A&sinatura

ESTADO DO MARAIMHAO

município de BERNARDO DO MEARIM - CÂMARA MUNICIPAL

CNPJ N2 01.612.543/0001-22

Av. Manoel Matias, s/n - Centro - CEP: 65.723-000 - Bernardo do Mearim - MA

c). Indenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - BENFEITORIAS E CONSERVAÇÃO

14.1. As benfeitorias necessárias introduzidas pela LOCATÁRIO, ainda que não autorizadas

pela LOCADORA, bem como as úteis, desde que autorizadas, serão indcnizáveis e permitem
0 exercício do direito de retenção, de acordo com o artigo 35 da l.ei n" 8.245. de 1991. e o

artigo 578 do Código Civil.

14.1.1. As benfeitorias necessárias introduzidas pela LOCATÁRIO, ainda que não

autorizadas pela LOCADORA,serão indcnizáveismediante desconto mensal no aluguel ou

retenção, na forma do artigo 35 da Lei n° 8.245. de 1991.

14.2. Em qualquer caso, todas as benfeitorias desmontáveis. tais como lambris. biombos,

cofre construído, tapetes, etc., poderão ser retiradas pela LOCATÁRIO, devendo o imóvel
locado, entretanto, ser devolvido com os seus respectivos acessórios.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS {art. 92, III)

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições

contidas na Lei n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e. subsidiariamente.

segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor
- e normas e princípios gerais dos contratos.

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES

16.1. Toda e qualquer modificação dos lermos do presente ajuste será formalizada através de

termo aditivo, após prévia manifestação da Assessoria Jurídica.

16.2. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n" 14.133. dc
2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO

17.1. Incumbirá a LOCATÁRIO providenciar a publicação deste instrumento nos termos e

condições previstas na Lei n° 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO

7
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Assinatura

ESTADO DO MARANHAO

município de BERNARDO DO MEARIM - CÂMARA MUNICIPAL

CNPJ N2 01.612.543/0001-22

Av. Manoel Matias, s/n - Centro - CEP: 65.723-000 - Bernardo do Mearim - MA

18.1. Fica eleito o foro da Comarca de Igarapé Grande (MA), com exclustão de qualquer

outro, por mais privilegiado que seja. para dirimir quaisquer questões oriundas do presente
Contrato.

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as

partes a seguir Firmam o presente Contrato em 03 (três) vias. de igual teor c forma, para um ,só
efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas.

Câmara Municipal de Bernardo do Mearim (MA). 14 de abril de 2023.

Francisco de Souza de Oliveira

Presidente da Câmara Municipal
de Bernardo do Mearim

LOCATÁRIO

REBECA RODRIGU'ÊS DE SOfc/SA
CPF n° XXX.654.XX3-34

LOCADORA

TESTEMUNHAS:

1.

CWrí'].

2. LftÍLaQ
CPF (oVt. 0

8
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ESTADO DO MARANHAO

município de BERNARDO DO MEARIM - CÂMARA MUNK IPAI
CNPJ N** 01.612.543/0001-22

Av. Manoel Matias, s/n - Centro - CEP: 65.723-000 - Bernardo do Mearim - MA

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N" 5/2023

THRMO DE CONTRATO N” 5/2023 ORIGEM: Processo administralivo n" 030401/2033.

1/2023. LOCATÁRIO: Câmara Municipal dc Bernardo doinexigibilidade de Licitação n'
Mearim inscrita no CNPJ sob o n° 01.612.543/0001-22. LOCADOR: Rebcca Rodrigues de

xxx.654.xx3-13. OBJETO: locação do prédio desliiuido a('Sousa, inscrito no CPF n'

funcionamento da Câmara Municipal do município de Bernardo do Mearim/MA. localizado

na Av, Manoel Matias, 512. centro. CEP 65723-000 - Bernardo do Meariin/MA, VALOR

TOTAL: valor mensal da contratação é dc R$ 2.000.00 (dois mil reais), perfazendo i> \ alor

total dc R$ 18.000.00 (dezoito mil reais) para nove meses. FONTE DE RECURSOS:

Órgão/Unidade Orçamentária: 0101 Câmara Municipal Função 01.031.0011.2.001

Elemento de Despesa: 3.3.9.36.00 - Outros serviços e encargos - pessoa Hsica. Fonte de

Recurso: 1500000000 - Recursos não Vinculados de Impostos. DATA DA \’KÍEN('I.\

DO CONTIíATO: 09 meses a partir da data da assinatura do eonlrato.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal n° 14.133/2021. DATA DA ASSIiNATLRA:

14 de abril de 2023. SKiNATÁRIOS: Câmara Municipal de Bernardo do .Mearim por seu
Presidente Francisco de Souza de Oliveira, como Locatário e Rebcca Rodrigues de Sousa,

como Locadora.
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ESTADO DO MARANHAO

MUNICÍPIO DE BERNARDO DO MEARIM - CÂMARA MUNICIPAL
CNPJ N“ 01.612.543/0001-22

Av. Manoel Matias, s/n - Centro - CEP: 65.723-000 - Bernardo do Meurim - MA

TERMO DE RECEBIMENTO DE CHAVES, DE POSSE E VISTORIA
TERMO DE CONTRATO N° 5/2023

EU, LEANDRO VALE DO NASIMENTO, Fiscal de Contratos da Câmara

Municipal de Bernardo do Mearim, nomeado pela Portaria n" 007/2023,
DECLARA a quem possa interessar, que:

Recebeu as chaves do imóvel situado na Av. Manoel Matias, 512, livre de bens

e pessoas, realizada por REBECA RODRIGUES DE SOUSA, inscrita no
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) sob o n° xxx.654.xx3-13, domiciliada na
Av. Manoel Matias, 512, Centro, CEP 65723-000 Bernardo do Mearini/MA.

Desta forma, o recebedor das chaves DECLARA que passou a exercer a posse

do imóvel, podendo dele usar, gozar/fruir e/ou dispor, conforme desejar.

DECLARA ainda que, recebeu o bem nas exatas condições aferidas, ratificadas
e aceitas durante a vistoria do imóvel que realizou em 030/04/2023.

Bernardodo Mearim/MA,18 de abril de 2023

Leandro Vale do Nasimento

Fiscal de Contrato

Portaria n° 007/2023

VISTO:

o*

Rebeca Rodrigues de Soüsa Francisco de Souza de Oliveira

Presidente da Câmara MunicipalLOCADORA
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1PORTARIA N“007/2023

1PORTARIA N“008/2023

PORTARIA N°008/2023.PORTARIA N'’007/2023.

O Presidente da (amava Municipal de

Bernardo do Mearim. IZstado do Maranhão, no uso <le suas

atribuições legais:

O Presidente da Câmara Munieipal de

Bernardo do Mearim. Estado do Maranhão, no uso de suas

atribuições legais:

RESOLVE:RESOLVE:

An. I° Nomear o Seiilior I'R.\N('IS('0 RI-.SI NOI-

MATOS. ponador. CPF l68.dl(i.352-(iS. paia o Caigo eni

Comissão de ASSESSOR da Câmara Munieipai de Hemaido

do Mearim-MA.

An. I° Nomear o Senhor LEANDRO

\'ALE DONASIMENTO. portador. CPF 035,349.613-82. para

o Cargo em Comissão de FISCAL DE CONTRATOS da
Câmara Munieipal de Bernardo do Mearim-MA.

An. 2® Esta Portaria entra em vigor na data

dc sua !‘iiblicação. Revogadas as disposições em Contrário.

An, 2^ Esta PuiTaria eiUra em vignt na data de sua

Publicação. Re\ ogavias as disposições em ('onuâno.RE(ilSTRE-SF. PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SH

RE(HSTRE-SE. PldM.IQUI-SI I CUMPRA MC.ABINETE DO PRESIDENTl: DA

C.ÀMARA MUNICIPAL Dl: BERNARDO DO MEARIM.

Estado do Maranhão em 03 dc janeiro de 2023. I)\GABINITI.

CÂMARA MUNICIPAI. Dlv BERN.\RIK' i>'.' MI AI.iM,

Estado lio Maranhão cm 03 de iaiieiru de ‘o' C

lãO

FRANCISCO DE SOUZA DE OLIVEIRA

PRESIDENTE

FRANCISCO DI-; SOU/A DE OI l\ E.IRA

presíi)i-:ntl'

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO CÂMARA MUNICIPAL DE BERNARDO DO MEARIM - MA

É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO:

1 https://cmbernardoclomearim.ma.gov.br/lransparencia/diario

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: ca5220ac61c83bd2lc68c7223f3f58e0ecce8ea 2

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO
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Descrição

LICITAÇÃO	

PUBLICAÇÃO DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO INEXIGIBILIDADEDE LICITAÇÃO N° 1/2023	

ATO CONVOCATÓRIO PARA ASSINATURA DO TERMO DE CONTRATO N° 5/2023 INEXIGIBILIDADE

DE LICITAÇÃO N° 1/2023	

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N® 5/2023 INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 1/2023	

1

1

1

2

LICITAÇAO

PUBLICAÇÃO DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO INEXIGIBILIDADEDE LICITAÇÃO N” 1/2023

Processo Administrativo n® 030401/2023

Inexigibilidade de Licitação n° 1/2023

Locatário: Câmara Municipai de Bernardo do Mearim - MA.

Locador: REBECA RODRIGUES DE SOUSA. CPF n® xxx.6564.xx3-13

Objeto: locação do prédio destinado ao funcionamento da Câmara Municipal do município de Bernardo do

Mearim/MA, localizado na Av. Manoel Matias, 512, centro, CEP 65723-000 - Bernardo do Mearim/MA,

Fundamento Legal: Artigo 74, inc V, § 5°, I. II, III, da Lei n° 14,133/2021.

Vaior: vaior totai para 24 (vinte e quatro) meses é de 48.000,00 (quarenta e oito mil reais), sendo que para o

exercício de 2023 o vaior será de R$ 18.000,00 (dezoito mil reais), para o exercício de 2024 RS 24.000,00,

referente 12 (doze) meses, e para o exercício de 2025 o valor de RS 6.000,00 (seis mil reais), referente a 3

(três) meses de locação

Data: 05/04/2023.

ATO CONVOCATÓRIO PARA ASSINATURA DO TERMO DE CONTRATO N® 5/2023 INEXIGIBILIDADE

DE LICITAÇÃO N® 1/2023.

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 030401/2023.

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO CÂMARA MUNICIPAL DE BERNARDO DO MEARIM - MA

É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIARIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO:
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LICITAÇÃO	

PUBLICAÇÃO DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO INEXIGIBILIDADEDE LICITAÇÃO N'

ATO CONVOCATÓRIO PARA ASSINATURA DO TERMO DE CONTRATO N® 5/2023 INEXIGIBILIDADE

DE LICITAÇÃO H° 1/2023	

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N® 5/2023 INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 1/2023	

1

1/2023 1

1

.2

LICITAÇÃO

PUBLICAÇÃO DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO INEXIGIBILIDADEDE LICITAÇÃO N® 1/2023

Processo Administrativo n® 030401/2023

Inexigibilidade de Licitação n" 1/2023

Locatário: Câmara Municipal de Bernardo do Mearim - MA.

Locador: REBECA RODRIGUES DE SOUSA, CPF n® xxx.6564.xx3-13

Objeto: locação do prédio destinado ao funcionamento da Câmara Municipal do município de Bernardo do

Mearim/MA. localizado na Av. Manoel Matias, 512, centro. CEP 65723-000 - Bernardo do Mearim/MA.

Fundamento Legal: Artigo 74, inc V, § 5°. I. II, III, da Lei n® 14.133/2021.

Valor: valor total para 24 (vinte e quatro) meses é de 48.000,00 (quarenta e oito mil reais), sendo que para o

exercício de 2023 o valor será de R$ 18.000,00 (dezoito mil reais), para o exercício de 2024 R$ 24.000,00,

referente 12 (doze) meses, e para o exercício de 2025 o valor de RS 6.000,00 (seis mil reais), referente a 3

(três) meses de locação

Data: 05/04/2023.

ATO CONVOCATÓRIO PARA ASSINATURA DO TERMO DE CONTRATO N® 5/2023 INEXIGIBILIDADE

DE LICITAÇÃO N® 1/2023,

PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 030401/2023.

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO CÂMARA MUNICIPAL DE BERNARDO DO MEARIM - MA
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INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 1/2023.
Pelo presente instrumento e com base na Inexigibilidade de Licitação n® 1/2023, amparado
74, V. § 5®, inc. l, II. e III, da Lei 14.133/2021, convocamos a Locadora REBECA RODRIGUES DE SOUSA,
CPF n® 034.654.693-13. residente na Av. Manoel Matias, 512, Centro, CEP 65,723-000, Bernardo do

Mearim/MA, para comparecer na Câmara Municipal de Bernardo do Mearim/MA, no prazo de
cinco dias úteis (segunda a sexta-feira) e no horário das 08:00 (oito) horas às 12:00 (doze) horas,
contar da data de seu recebimento o Termo de Contrato.

O não comparecimento dentro do prazo e condições estabelecidos neste instrumento, ressalvado o direito a

justificativa, decairá à empresa o direito à contratação e contra a mesma serão aplicadas as sanções
administrativas e penalidades previstas em lei.

£

para a

Bernardo do Mearim/MA, 13 de abril de 2023,
Adriana Brandão Moreira

Presidente da Comissão de Contratação
Portaria n® 009/2023

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N® 5/2023 INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 1/2023.

TERMO DE CONTRATO N° 5/2023 ORIGEM: Processo administrativo n® 030401/2023. Inexigibilidade de
Licitação n® 1/2023. LOCATÁRIO: Câmara Municipal de Bernardo do Mearim inscrita no CNPJ sob o n®

01.612.543/0001-22. LOCADOR: Rebeca Rodrigues de Sousa, inscrito no CPF n® xxx.654,xx3-13. OBJETO:

locação do prédio destinado ao funcionamento da Câmara Municipal do municipio de Bernardo do
Mearim/MA, localizado na Av, Manoel Matias, 512, centro, CEP 65723-000 - Bernardo do Mearim/MA.

VALOR TOTAL: valor mensal da contratação é de R$ 2.000,00 (dois mil reais), perfazendo o valor total de
R$ 18.000,00 (dezoito mil reais) para nove meses. FONTE DE RECURSOS: Órgão/Unidade Orçamentária:
0101 Câmara Municipal Função 01.031.0011.2.001 - .Elemento de Despesa: 3.3.9.36.00 - Outros serviços e
encargos — pessoa fisica. Fonte de Recurso: 1500000000 — Recursos não Vinculados de Impostos. DATA
DA VIGÊNCIA DO CONTRATO: 09 meses a partir da data da assinatura do contrato. FUNDAMENTAÇÃO
LEGAL: Lei Federal n® 14.133/2021. DATA DA ASSINATURA: 14 de abril de 2023, SIGNATÁRIOS: Câmara

Municipal de Bernardo do Mearim por seu Presidente Francisco de Souza de Oliveira, como Locatário e
Rebeca Rodrigues de Sousa, como Locadora.

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO CÂMARA MUNICIPAL DE BERNARDO DO MEARIM
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INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 1/2023.

Pelo presente instrumento e com base na Inexigibilidade de Licitação n“ 1/2023. amparado p^**rt?gVArL
74, V, § 5®, inc. I. II, e III, da Lei 14.133/2021. convocamos a Locadora REBECA RODRIGUES DE SOUSA,
CPF n° 034.654.693-13. residente na Av. Manoel Matias. 512, Centro, CEP 65.723-000, Bernardo do
Mearim/MA, para comparecer na Câmara Municipal de Bernardo do Mearim/MA, no prazo de
cinco dias úteis (segunda a sexta-feira) e no horário das 08:00 (oito) horas às 12:00 (doze) horas, para a
contar da data de seu recebimento o Termo de Contrato.

O não comparecimento dentro do prazo e condições estabelecidos neste instrumento, ressalvado o direito a
justificativa, decairá á empresa o direito à contratação e contra a mesma serão aplicadas as sanções
administrativas e penalidades previstas em lei.

Bernardo do Mearim/MA, 13 de abril de 2023.
Adriana Brandão Moreira

Presidente da Comissão de Contratação
Portaria n® 009/2023

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N° 5/2023 INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 1/2023.

TERMO DE CONTRATO N® 5/2023 ORIGEM: Processo administrativo n® 030401/2023. Inexigibilidade de
Licitação n® 1/2023. LOCATÁRIO; Câmara Municipal de Bernardo do Mearim inscrita no CNPJ sob o n"

01.612.543/0001-22. LOCADOR: Rebeca Rodrigues de Sousa, Inscrito no CPF n° xxx,654.xx3-13, OBJETO:

locação do prédio destinado ao funcionamento da Câmara Municipal do município de Bernardo do
Mearim/MA, localizado na Av. Manoel Matias, 512, centro. CEP 65723-000 - Bernardo do Mearim/MA.

VALOR TOTAL: valor mensal da contratação é de R$ 2.000,00 (dois mil reais), perfazendo o valor total de
R$ 18.000,00 (dezoito mil reais) para nove meses. FONTE DE RECURSOS: Ôrgão/Unidade Orçamentária;
0101 Câmara Municipal Função 01.031.0011.2.001 - . Elemento de Despesa: 3.3.9.36.00-Outros serviços e
encargos - pessoa física. Fonte de Recurso: 1500000000 - Recursos não Vinculados de Impostos. DATA
DA VIGÊNCIA DO CONTRATO: 09 meses a partir da data da assinatura do contrato. FUNDAMENTAÇÃO
LEGAL: Lei Federal n= 14.133/2021, DATA DA ASSINATURA: 14 de abril de 2023. SIGNATÁRIOS: Câmara
Municipal de Bernardo do Mearim por seu Presidente Francisco de Souza de Oliveira

Rebeca Rodrigues de Sousa, como Locadora.
como Locatário e

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO CÂMARA MUNICIPAL DE BERNARDO DO

É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO:
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Assinatura

ESTADO DO MARANHÃO
município de BERNARDO DO MEARIM - CÂMARA MUNICIPAL

CNPJ N“ 01.612.543/0001-22

Av. Manoel Malias, s/n - Centro - CEP: 65.723-000 - Bernardo do Mearim - MA

PARECER CONTROLE INTERNO

Parecer 220501/2023

Inexigibilidade 1/2023;
Processo Administrativo 030401/2023

Objeto: Locação do prédio destinado ao funcionamento da Câmara Municipal
do município de Bernardo do Mearim/MA, localizado na Av. Manoel Matias,
512, centro. CEP 65723-000 - Bernardo do Mearim/MA.

EXAME

Antes de adentrarmos ao mérito do presente parecer é de se destacar que a

Controladoria Interna tem sua legalidade, atribuições e responsabilidades
entabulada no art. 74 da Constituição Federal/1988, in verbis:

krX. 74. Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário

manterão, de forma integrada, sistema de controle

interno com a finalidade de:

I - avaliar o cumprimento das metas previstas no plano

plurianual, a execução dos programas de governo e dos
orçamentos da União;

II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto

à eficácia e eficiência, da gestão orçamentária, financeira
e patrimonial nos órgãos e entidades da administração
federal, bem como da aplicação de recursos públicos por

entidades de direito privado;

III ■ exercer o controle dos operações de crédito, ovais e

garantias, bem como dos direitos e haveres da União;
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ESTADO DO MARANHAO

município de BERNARDO DO MEARIM - CÂMARA MUNICIPAL
CNPJ N" 01.612.543/0001-22

Av. Manoel Matlas, s/n - Centro - CEP: 65.723-000 - Bernardo do Mcarim - MA

IV - apoiar o controle externo no exercício de sua missão
institucional.

Cabe aos responsáveis pelo Controle Interno, ao tomarem conhecimento de

qualquer irregularidade ou ilegalidade, dela darem ciência ao Tribunal de
Contas da União e/ou respectivo Tribuna! de Contas que forem vinculados.

Neste sentido cabe a ressalva quanto à responsabilização solidária do

responsável pelo Controle Interno. Tal responsabilidade só ocorrerá em casos
de conhecimento da ilegalidade ou irregularidade e dela não informar tais atos

ao Tribunal de Contas no qual é vinculado, ferindo assim sua atribuição de

apoiar o Controle externo.

Vem a esta Unidade de Controle Interno, para exame, os autos de

procedimento administrativo realizado por INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO,
para Locação do prédio destinado ao funcionamento da Câmara Municipal do
município de Bernardo do Mearim/MA, localizado na Av. Manoel Matias, 512,
centro. CEP 65723-000 - Bernardo do Mearim/MA.

O processo administrativo nessa modalidade tem previsão legal esculpida no
artigo 74, inciso V, § 5s inc. i, II e III, da Lei n“ 14.133, de 2021, apontado na minuta
de despacho de Inexigibilidade de licitação como fundamento legai para a
contratação pretendida, assim dispõe o aludido artigo, vejamos;

"Art. 74. É inexigívela licitaçãoquando inviávela competição,

em especial nos casos de:

(...)

V - aquisição ou locação de imóvel cujas características de
instalações e de localização tornem necessária sua escola.

(...)

§ 52 Nas contratações com fundamento no inciso V

do caput deste artigo, devem ser observados os seguintes

requisitos:
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ESTADO DO MARANHÃO
município de BERNARDO DO MEARIM - CÂMARA MUNICIPAL

CNPJ N” 01.612.543/0001-22

Av. Manoel Matias, s/n - Centro - CEP: 65.723-000 - Bernardo do Mearim - MA

I - avaliação prévia do bem, do seu estado de conservação, dos
custos de adaptações, quando imprescindíveis às necessidades

de utilização, e do prazo de amortização dos investimentos;

II - certificação da inexistência de imóveis públicos vagos e

disponíveis que atendam ao objeto;

III - justificativas que demonstrem a singularidade do imóvel a
ser comprado ou locado pela Administração e que evidenciem

vantagem para ela."

Art. 169. As contratações públicas deverão

submeter-se o práticas contínuas e permanentes

de gestão de riscos e de controle preventivo,

inclusive mediante adoção de recursos de

tecnologia da informação, e, além de estar

subordinados ao controle social, sujeitar-se-õo às

seguintes linhas de defesa:

II - segunda linha de defesa, integrada pelas
unidades de assessoramento jurídico e de

controle interno do próprio órgão ou entidade;

III - terceira linha de defesa, integrada pelo órgão

centrai de controle interno da Administração e

pelo tribunal de contas.

De acordo com a inteligência do artigo 72, o processo licitatório deve

obrigatoriamente conter os seguintes documentos, vejamos:

Art. 72. O processo de contratação direta, que

compreende os casos de inexigibilidade e de
dispensa de licitação, deverá ser instruído com os

seguintes documentos:

I - documento de formalização de demanda e, se

for 0 caso, estudo técnico preliminar, anáiise de
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riscos, termo de referência, projeto básico ou

projeto executivo;

II - estimativa de despesa, que deverá ser

calculada na forma estabelecida no art. 23 desta
Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o

caso, que demonstrem o atendimento dos

requisitos exigidos;

demonstração da compatibilidade da

previsão de recursos orçamentários com o

compromisso o ser assumido;

IV

V - comprovação de que o contratado preenche

os requisitos de habilitação e qualificação

mínimo necessária;

VI ■ razão da escolha do contratado;

VII - justificativa de preço;

VIII - autorização do autoridade competente.

Parágrafo único. O ato que autoriza a

contratação direto ou o extrato decorrente do
contrato deverá ser divulgado e mantido à

disposição do público em sítio eletrônico oficial.

O processo está autuado, protocolado e numerado, contendo ao tempo desta
apreciação apenas 01, volume.

Os autos foram encaminhados a Controladoria da Câmara Municipal de

Bernardo do Mearim para manifestação acerca da legalidade do procedimento

de Inexigibílidade de licitação.

É o relatório.
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1- FORMALIZAÇAO DO PROCESSO

O procedimento em epígrafe qual foi instruído com a seguinte documentação:

0 Documento de Oficialização de Demanda;

0 Termo de referência;

0 Justificativa;

0 Laudo de avaliação do imóvel;

0 Documentos do proponente, REBECA RODRIGUES DE SOUSA;

0CPFXXX.654.XX3-34;

0 Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais à Dívida Ativa
da União;

0 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

0 Certidão Negativa de débitos Tributária e não Tributária;

0 Parecer jurídico n2050401/2023;

0 Autorização;

0 Autuação;

0 Publicação inexigibilidade de licitação;

0 Publicação contrato;

0 Contrato de n2 5/2023

0 Requerimento solicitando o Parecer do Controle Interno;

2 - LEGALIDADE DA INEXIGIBLIDADE DE LICITAÇAO
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Considerando a razão da escolha do fornecedor apresentada pela Comissão de

Contratação, além da justificativa para contratação apresentada no Termo de
Referência, através da documentação apresentada constatou-se que o imóvel
atende as necessidades de funcionalidade da Câmara, sendo este motivo para

fundamentar a contratação através da inexigibilidade de licitação prevista no

artigo 74, V, da Lei 14.133/21.

Sobre o quesito da legalidade para contratação da locatária Sra. REBECA
RODRIGUES DE SOUSA, CPF n^ XXX.654.XX3-13 através de Inexigibilidade de

Licitação fundamentada no artigo 74, V, da Lei 14.133/21, vemos tratar-se de
uma possibilidade legal de afastamento da licitação, tendo respeitado a
legalidade do presente processo, com fulcro no referido diploma legal.

3-DA HABILITAÇÃO, REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA.

Diante da análise da proposta e valores mencionados no processo, verifica-se
que estão em conformidade com os preços praticados no mercado local.

Ainda sobre a documentação apresentada pela Locatária, confirmou-se que

está atendeu às exigências previstas nas normas vigentes.

4 - VIGÊNCIADO CONTRATOE DO FISCAL

Os contratos originados do presente procedimento obedecerão aos termos da
Lei 14.133/21, bem como às cláusulas contratuais vigentes neste.

O contrato administrativo é o instrumento dado à administração pública para

dirigir-se e atuar perante seus administrados sempre que necessite adquirir
bens ou serviços dos particulares, ou seja, é o acordo recíproco de vontade que

tem por fim gerar obrigações recíprocas entre os contratantes. Assim como o

particular, o Poder Público celebra contratos no intuito de alcançar objetivos
de interesse público, no caso em questão objetiva a Locação do prédio
destinado ao funcionamento da Câmara Municipal do município de Bernardo

do Mearim/MA, localizado na Av. Manoel Matias, 512, centro. CEP 65723-000
- Bernardo do Mearim/MA, em atendimento as necessidades da Câmara

Municipal.
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Atendendo norma legal, é necessário que haja a designação de um fiscal de

contrato para que possa acompanhar a regularidade da contratação, no caso

em tela, consta a Portaria de n^ 007/2023, de nomeação do fiscal de contrato,

atestando assim, a regularidade deste quesito.

5-RECOMENDAÇÕES

Recomendamos que seja observado o art. 42, caput, da LRF e a disponibilidade

financeira para realização de tal despesa.

Recomendamos a realização de despesa, somente com recurso disponível em
conta bancária.

CONCLUSÃO

Com base nas normas da legislação vigente, pelo que declara ainda que o

referido processo se encontra revestido de todas as formalidades legais.

Manifesta-se essa Controladoria, pela possibilidade de prosseguir com o

presente processo de Inexigibilidade de Licitação, observando-se, para tanto,

os prazos e disposições legais atinentes à matéria, inclusive atentando quanto

à obrigatoriedade de publicação de referidos atos na imprensa oficial e portal

dos jurisdicionados do TCE/MA, bem como no PNCP.

Ademais, é importante salientar que, a geração de despesa é de inteira

responsabilidade do ordenador de despesas, eximindo qualquer culpa, dolo ou

responsabilidade solidária por parte desta Controladoria.

Retorne os autos ao responsável para conhecimento, manifestação e adoção

das providências cabíveis.

S.M.J. É 0 parecer da Unidade de Controle Interno.

Bernardo do Mearim/MA, 22 de maio de 2023

Claudiceia Lhivia Furtado de Abreu

Controladora

Portaria n^ 004/2023
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Art. 1° Nomear o Senhor ALAN GILVANE

DA SILVA SOARES, portador do RGN°038670794-4 SPP MA, CPF
726.592.463-00 c CRC: 010.650/0-0 MA, parao Cargo em Comissão

dc ASSESSOR CONTÁBIL da Câmara Municipal de Bernardo do
Mcarim-MA.

REGISTRE-SE,

PUBLiQUE-SI-: E CUMPRA-SE

Ari. 2'' Esia 1’oilaria entra cm vigor na data dc

sua Publicarão. Revogadas as disposirOes cm Contrário.
PRESIDENTE DAGABINETE

CÂMARA MUNICIPAL DE BERNARDO IX) MEARIM. Estado do

■Mai anhAo em 02 dc janeiro de 202.3.

DO

REGISTRIvSE.

FRANCISCO DE SOUZA DE OLIVEIRA

PI Bi.iQUE-SE ecumpra-se;

PRESIDENTE

PRESIDENTE DA POR TARIA N‘>«04/2023.GABINETE'

CÂMARA .MUNICIPAL DE. HI/RNARDO DO MEARIM. Eslado do

Maranhão cm 02 dejaneiro dc 2023.

DO

O Presidente da Câmara Municipal dc Bernardo

do Mcarim, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais:

ERANCiSCO DE SOUZA DE OLIVEIRA

RESOLVE;

PRESIDENTE

n

PORTARIA N'003/2023. Art. 1° Nomear a Senhora CLAUDICEIA

Li IIVIA FURTADO DE ABREU. Portadora da Caneira dc Identidade

n“ 0199983720014, CPF; 007.050.133-59, para o cargo de

Controladora Geral desta Câmara Municipal dc Bernardo do Mearim
-MA,

o

■c

cs

o Presidente da Câmara Municipal de Bernardo
do Mearim, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais:

c.

O)

<Q

Q.

RESOLVE:

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de

sua Publicação, Revogadas as disposições cm Contrário.

Art-1 ° Nomear o Senhor MANOEL MESSIAS

DE ABREU PEREIRA, portador do RG N“ 052433782014-1 SESP
MA, CPF 614.798.813-17. para o Cargo em Comissão dc
TESOUREIRO da Câmara Municipal de Bernardo do Mearim-MA,

RECiLSTRE-Si:.

PUBLIÜUE-SE E CUMPRA-Slv

Art. 2’’ Esta Portaria entra cm \ igor na data dc

sua Publicação. Revogadas as disposições cm Contrário.
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PRESIDl-NTEl-RESiniíNIE l)A

CÂMARA MUNICIPAl. Oi; Bl-.UNAROO IM) MEARIM. i;siado do

Manmhilp cni fl2 dc jaiiuiro dc 2023.

00

PORTARIA N®006/2023.

O Presidente da Câmara Municipal de Bernardo
do Mearim, Ustado do Maranhão, no uso dc suas atribuições legais:FRANCISCO DF. SOUZA DF OLIVEIRA

PRESIDENTE

PORTARIA ^005/2023.

RESOLVE;

O Presidente da Câmara Municipal de Bernardo

do Mearim. Estado do Maranhão, no uso dc suas atribuições legais;

An. 1° Nomear a Senhora ERICA CANDIDA

DE SOUZA, Portadora da Carteira dc Identidade n° 058100912016*7,

CPF: 623.637.803-70, para o cargo de Chefe de Gabinete desta
Câmara Municipal de Bernardo do Mearim - MA

RESOLVE:

An. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de

sua Publicação, Revogadas as disposições em Contrário.Art, 1° Nomear o Senhor ANTONIO

TENORIO LEITE NETO, portador do RG N’ 048792042013-2 SPP

MA, CPF 059,623.123-76 e OAB 22790 MA, para o Cargo cm

Comissão de PROCURADOR da Câmara Municipal dc Bernardo do
Mearim-MA. RFGISTRF-SF.

fO

l’UBL10UF-Si; F CUMPRA-SE D
●a

n

ra

Alt. 2'' Esta Portaria entra em vigor na (lata dc

,sua Publicação, Revogadas as disposições em Contrário.

c

C7»

(O
a

GABINFIE

CÂMARA MUNICIPAl. DE BERNARDO DO MEAREM. Estado do

Maranhão em 02 dc janeiro de 2023.

DO PRESIDENTE DA

REGISTRE-SE,

PI UI.IOUE-SEE CUMPRA-SE

PRESIDENTE DAGAmNE.Ii:

CÂMARA MUNR IPAL DE BERNARDO DOME.ARIM. Estado do

Maranhão cm 02 dc janeiro dc 2023.

DO

FRANCISCO DE SOUZA DE OLIVEIRA

PRESIDENTE

FRANCISCO DE SOUZA DF OLIVEIRA
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como as disposições do Decreto-Lei n° 4.657, de 4 dc setembro de
1942 (Ui de Introdução às Normas do Direito Brasileiro).

CAPITULOURKSOU CÁO N° 001/2Ü23, DE 12 DE JANEIRO 2023

DOS AGENTES QUE ATUAM NO PROCESSO DE

conirataçAoRegulamenta a 1.ei 14.133, de 1“ de abril de 2021, que dispõe sobre
Licitações e Contratos Administrativos, no âmbito do Poder

Legislativo do Município dc Bernardo do .Mcarim, Estado do
Maranhão,

Alt 4° O Agente de Contratação, inclusive o Pregoeiro é o agente
público designado pela autoridade competente, para tomar decisões,
acompahar o trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento
licitatório e executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom
andamento do certame até a homologação, e possui as seguintes

atribuições:

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BERNARDO DO

MEARIM, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais,

faço saber que

RESOLUÇÃO:
Plenário aprovou c eu promulgo a seguinte CO

C>

I - auxiliar, quando solicitado, na elaboração dos atos da fase inlcrtia
que não são suas atribuições:

CAPiTULOI IZ

a>

(L

DISPOSIÇÕES GERAIS
a) estudo técnico preliminar;

Art. 1° Esta Resolução regulamenta a Lei n° 14.133, de Udc abril de
2021, que dispõe sobre Licitações c Contratos Administrativos, no

âmbito do Poder Legilativo do Município dc Bernardo do Mearim.

b) anteprojeto, termo dc referencia ou projejlo básico;

c) pesquisa de preços; e

Art. 2° O disposto nesta Resolução abrange todos os órgãos e setores

no âmbito do Poder Legisallivo do Município de Bernardo do Mearim.
d) minuta de edital e do instrumento do contrato.

II - coordenar e conduzir os trabalhos da equipe de apoio;
Art 3° Na aplicação desta Resolução, serão observados os princípios
da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da
eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da

igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da
segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do
julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidadc, da
competitividade, da proporcionalidade, da celeridade,
cconomicidade c do desenvolvimento nacional sustentável, assim

III - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de
esclarecimentos ao edital e aos anexos;

IV ● iniciar e conduzir a sessão pública da licitação;

da
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XXIII - inserir os dados refercnlcs ao procedimento liciiatório e/ou à
contratação direta no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), no sítio oficial da Administração Pública na internet, e

providenciar as publicações previstas em lei, quando não houver setor
responsável por estas atribuições.

V - receber c examinar as credenciais e proceder ao credenciamento
dos interessados;

VI - receber c examinar u declaração dos licitantes dando ciência da

regularidade quanto às condições de habilitação;

§ l' Caberá ao Agente de Contratação ou à Comissão de Contratação,
alêm dos procedimentos auxiliares a que se refere a Lei n° 14.133, de
I “ de abri! de 2021, a instrução dos processos de contratação direta nos
termos do an. 72 da citada Lei.

VII - verificar a conformidade da proposta cm relação aos requisitos
estabelecidos no edital;

VIII - coordenar a sessão pública e o envio de lances e propostas;

§ 2“ O agente de contratação, assim como os membros da Comissão
de Contratação, poderão ser servidores efetivos do quadro permanente
do Poder Legislativo de Bernardo do Mearim, ou cedidos dc oustros
órgãos ou entidades para aluar na Câmara Municipal.

IX - verificar e julgar as condições de habilitação;

X ● conduzir a etapa competitiva dos lances e propostas;

XI - sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas,

dos documentos de habilitação c sua validadejurídíca e, se necessário,
afastar licitantes em razão de vícios insanáveis;

§ 3° O Agente de Contratação e a Comissão dc Contratação contarão,

sempre que considerarem necessário, com o suporte dos órgãos de
assessoramento jurídico e dc controle interno para o desempenho das
funções listadas acima.Xil - receber recursos, apreciar sua admissibilidade e, se não

reconsiderar a decisão, cneaminhá-los à autoridade competente;
§ 4“ O Agente de Contratação e a Comissão dc Contratação contarão

com auxílio permanente de Equipe de Apoio formada por, no mínimo,
3 (três) membros, dentre servidores efetivos ou ocupantes de ca^os

em comissão da Câmara Municipal ou cedidos dc outros órgãos.

XIII - proceder à classificação dos proponentes depois de encerrados
os lances:

XIV - indicar a proposta ou o lance de menor preço e a sua

aceitabilidade; S 5“ Em licitação na modalidade Pregão, o Agente responsável pela

condução do certame será designado Pregoeiro.

XV - indicar o vencedor do certame;
Art. 5° Na designação de agente público para atuar como Fiscal ou
Gestor dc contratos de que trata a Lei n° 14,133, de 1° de abril de 2021,

a autoridade legislativa municipal observará o seguinte:
XVI - no caso dc licitação presencial, receber os envelopes das

propostas dc preço e dos documentos de habilitação, proceder à

abertura dos envelopes das propostas dc preço, ao seu exame c à
classificação dos proponentes; I - a designação dc agentes públicos deve considerar a sua formação

acadêmica ou técnica, ou seu conhecimento cm relação ao objeto
contratado;

<D

0)

●O

XVII ● negociar diretamente com o proponente para que seja obtido

preço melhor;

OJ

II ● a segregação entre as funções, vedada a designação do mesmo

agente público para atuação simultânea naquelas mais suscetíveis a
riscos durante o processo de contratação; e

OI
■ítí

0.

XVIÍÍ - elaborar, em parceria com a equipe de apoio, a ata da sessão

da licitação;

III - previamente à designação, verificar-sc-á o comprometimento
concomitante do agente com outros serviços, além do quantitativo de
contratos sob sua responsabilidade, com vistas a uma adequada
fiscalização contratual.

XIX - instruir e conduzir os procedimentos auxiliares e os

procedimentos para contratação direta;

XX - encaminhar o processo licitatório, devidamente instruído, apó.s a
sua conclusão, às autoridades competentes para a homologação e

contratação;
CAPlTltLOIIl

DO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL
XXI ● propor à autoridade competente a revogação nu a anulação da
licitação:

Art. 6“ O Poder Lcgisaltivo dc Bernardo do Mearim poderá elaborar
Plano de Contratações Anual, com o objetivo de racionalizar as

contratações dos órgãos e entidades sob sua competência, garantir o
XXII - propor à autoridade competente a abertura dc procedimento
administrativo para apuração dc responsabilidade;
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IX - demonstrativo dos resultados pretendidos cm lermos de

cconomicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos,

materiais e financeiros disponiveis;

alinhamento com o seu planejamento estratégico e subsidiar a

elaboraçüo das respectivas leis orçamentárias.

Parágrafo único. O plano de contratações anual do Poder Legislativo

Municipal, de que trata o caput deste artigo deverá ser divulgado e

mantido à disposição do público cm sitio eletrônico oficial e será
observado por este Poder Municipal na realização de licitações e na

execução dos contratos.

X ● providências a serem adotadas pela Câmara Municipal
previamente à celebração do contraio, inclusive quanto à capacitação

de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual:

XI - contratações correlatas c/ou interdependentes;
CAPÍ I UI.O IV

XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas

medidas mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de
energia e de outros recursos, bem como logística reversa para

desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável;

1)0 KSTLDO TÉCNICO PUKLIMINAR

Art. 7“ O Lstudo Técnico Preliminar é documento constitutivo da

primeira etapa do planejamento de uma contratação que caracteriza o

interesse público envolvido e a sua melhor solução é dá base ao

anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto básico a serem

elaborados caso se conclua pela viabilidade da contratação;

XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação
para o atendimento da necessidade a que se destina.

§ I” O Estudo Técnico Preliminar deverá conter ao menos os

elementos previstos nos incisos I. IV, VI. VIII e XIII do caput deste
artigo e, quando não contemplar os demais elementos previstos no
referido parágrafo, apresentaras devidas justificativas.

Art. 8° O Estudo Técnico Preliminar a que se refere o artigo 7° deverá

evidenciar o problema a ser resolvido c a sua melhor solução, de modo
a permitir u avaliação da viabilidade técnica c econômica da

coniruiação, e conterá os seguintes elementos:

§ 2“ Em se tratando de estudo técnico preliminar para contratação de

obras c serviços comuns de engenharia, se demonstrada a inexistência

de prejuízo para a aferição dos padrões de desempenho e qualidade
almejados, a especificação do objeto poderá ser realizada apenas em

termo de referência ou em projeto básico, dispensada a elaboração dc

projetos.

I ● descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a

ser resolvido sob a perspectiva do interesse público;

II - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações

anual, sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com
o planejamento da Câmara Municipal;

CAPÍTULO V

III ● requisitos da contratação;
ÜO CATÁLOGO ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇÁO DE

COMPRASIV -o.stimalivas das quantidades para a contratação, acompanhadas das
memórias dc cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, que

considerem interdependências com outras contratações, de modo a
possibilitar economia de escala;

Art. 9° O Poder Legislativo de Dernardo do Mcarim elaborará catálogo

eletrônico de padronização de compras, serviços e obras, o qual poderá
ser utilizado em licitações cujo critério dc julgamento seja o de menor

preço ou 0 de maior desconto e conterá Ioda a documentação e os

procedimentos próprios da fase interna de licitações, assim como as
especificações dos respectivos objetos.
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V ● levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas

possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de
solução a contratar;

§ r. Enquanto não for elaborado o catálogo eletrônico a que se refere
0 caput, será adotado, nos termos do art. 19, II, da Lei n° 14.133, de 1“
dc abril de 2021, os Catálogos CATMAT e CATSER, do Sistema

Integrado de Administração de Serviços Gerais ● SIASG, do Governo
Federal, ou o que vier a substituí-los.

VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços

unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que

lhe dão suporte, que poderão constar dc anexo classificado, se a

Câmara Municipal optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da
licitação;

§ 2° .A não utilização do catálogo eletrônico de padronização dc que
trata o caput deverá ser justificada por escrito e anexada ao respectivo
processo licitatório.

VII - descrição da solução como um lodo, inclusive das exigências
relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso;

VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação;
An. 10. Os itens de consumo adquiridos para suprir as demandas do
Poder Legislativo de Bernardo do Mearim deverão ser de qualidade
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inadimplcmcnto de obrigação contratual, observado o contraditório e
ampla defesa.

comum, não superior à necessária para cumprir as finalidades às quais

SC destinam, vedada a aquisição de artigos de luxo.

CAPiTULO VlllParágrafo Único. Na especificação de itens de consumo, a Câmara
Municipal de nemard» do Mearim buscará a escolha do produlo que,
alendendo de forma saiisfatória à demanda a que se propõe, apresente

0 melhor preço. DAS políticas públicas APLICADAS AO

PROCESSO DE CONTRATAÇÃO
CAPÍTLLO VI

Alt. 14. Nas licitações para obras, serviços de engenharia ou para a

contratação dc serviços terceirizados em regime de dedicação

exclusiva dc mão de obra, o edital poderá, a critério da autoridade que

0 expedir, exigir que até 5% da mão dc obra responsável pela execução
do objeto da contratação seja constituído por mulheres vitimas de
violência doméstica, ou oriundos ou egressos do sistema prisional,

permitida a exigência cumulativa no mesmo instrumento
convocatório.

DA PESQUISA DE PREÇOS

Ari. 11. No procedimenlo de pesquisa de preços realizado em âmbito

municipal, os parâmetros previstos no jj i° do art. 23 da Lei n® 14,133,
dc 1° de abril de 2021. são autoaplicáveis. no que couber.

An. 12. Adotar-se-á, para a obtenção do preço estimado, cálculo que

incida sobre um conjunto de três ou mais preços, oriundos de um ou

mais dos parâmetros deque tratao § rdoan. 23 da Lei n“ 14.133, dc
r de abril de 2021. desconsiderados os valores inexequíveis.
inconsistentes e os excessivamente elevados.

CAPÍTULO IX 1)0 LEILÃO

An. IS. Nas licitações realizadas na modalidade Leilão, serão

observados os seguintes procedimentos operacionais;
§ 1° A partir dos preços obtidos a partir dos parâmetros de que trata o
§ 1° do art. 23 da Lei n° 14.133, de Tdc abril de 2021, o valor estimado

poderá ser. a critério da Administração, a média, a mediana ou o menor
dos valores obtidos na pesquisa de preços, podendo ainda scr utilizados
outros critérios ou métodos, desde que devidamente justificados nos

autos pelo gestor responsável e aprovados pela autoridade competente.

1 - realização dc avaliação prévia dos bens a serem leiloados, que
deverá scr feita com base nos seus preços de mercado, a partir da qual
serão fixados os valores mínimos para arremataçüo.

II - designação de um Agente de Contratação para aluar como

leiloeiro, o qual terá a obrigação dc conduzir as negociações em sessão
pública, decidindo com fundamento nas normas legais c no edital de
convocação sobre os entreveros resultantes das negociações..

Ü 2“ Os preços coletados devem ser analisados de forma critica, cm
especial, quando houver grande variação entre os valores

apresentados.

III - elaboração do edital de abertura da licitação contendo

informações sobre descrição dos bens, seus valores mínimos, local e

prazo para visitação, forma e prazo para pagamento dos bens
arrematados, condição para participação, dentre outros.

S 3° A desconsideração dos valores inexequíveis, inconsistentes ou

cxccssivamcnte elevados, será acompanhada da devida motivação.
o

O

'O

Ti

Ü 4“ Excepcionalmcntc, será admitida a determinação dc preço
estimado com base cm menos de três preços, desde que devidamente

justificada nos autos.
IV - realização da sessão pública em que serão recebidos os lances e,
ao final, declarados os vencedores dos lotes licitados.

-le

0-

§ 1“ O leilão não exigirá registro cadastral prévio, não terá fase de
habilitação c deverá ser homologado assim que concluida a fase de
lances, superada a fase recursal e efetivado o pagamento pelo licitante
vencedor, na forma definida no edital.

CAPÍTULO VII

DO l*ROGR/\-MA DE INTEGRIDADE

Art. 13, Nas coniríiiuçõcs de obras, serviços e fornecimentos de grande
vulto, o edital deverá prever a obrigatoriedade de implantação dc

programa de integridade pelo licitante vencedor, no prazo de 6 (seis)
meses, contado da celebração do contrato.

§ 2“ A sessão pública poderá ser realizada eletronicamente, por meio
de plataforma que assegure a integridade dos dados c informações e a
confiabilidade dos atos nela praticados.

CAPÍTULO XParágrafo único. Decorrido o prazo de 6 (seis) meses indicado no caput
sem 0 inicio da implantação de programa de integridade, o contrato

será rescindido pelo Poder Legislativo dc Bernardo do Mearim, sem

prejuízo da aplicação dc sanções administrativas em função dc
DO .lULGAMENTO POR TÉCNICA E PREÇO
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§ 1.” - A habililpçJo jurídica visa a demonstrar a capacidade de o
licitante exercer direitos e assumir obrigações, c a documentação a ser

apresentada por ele limita-se à comprovação de existência jurídica da
pessoa e, quando cabível, de autorização para o exercicio da atividade
a ser contratada.

Art. 16. Para ojulgamento por técnica c preço, 0 desempenho pretérito
na execução de contratos com o Poder Legisaltivo deverá ser

considerado na pontuação técnica.

Parágrafo único. Em âmbito municipal, considera-se autoaplicàvcl o
disposto nos 3° e 4® do art. 88 da Lei n° 14.133, de 1° de abril dc
2021, cabendo ao edital da licitação detalhar a forma de cálculo da

pontuação técnica.

§ 2.° ● A comprovação de qualificação técnica será autoaplicável ao
art. 67, incisos I, 11, III, IV, V e VI, §§§§§§§§§§ l.“, 2.°, 3.”, 4,“, 5.“,
6.“, 7.“, 8.“, y.“. IO.”, I e li, ll.“ e 12.” da Lei Federal n.” 14.133, dc

2021;CAPÍTULO XI

§ 3° - Para efeito dc verificação da qualificação técnica, quando não se
tratar dc contratação dc obras e serviços dc engenharia, os atestados de

capacidade técnico-profissional c técnico operacional poderão ser

substituídos por outra prova de que o profissional ou a empresa possui
conhecimento técnico c experiência prática na execução de serviço de
características semelhantes, tais como, por exemplo, termo de contraio

ou notas fiscais abrangendo a execução dc objeto compatível com o

licitado, bem como, atestados fornecidos por pessoas jurídicas dc
direito público ou privado desde que, em qualquer caso, o Agente de
Contratação ou a Comissão de Contratação realize diligência para

confirmar tais informações.

DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE

Art. 17-0 desempate entre propostas comerciais, obedecerá aos

critérios definidos no art. 60 da Lei Federal n.” 14.133/2021. Todavia,

para efeito do critério definido no inciso III do citado art. 60, a
equidade entre homens e mulheres se dá na proporção de 1 (um) para

■0,5 (meio) em favor destas, sucessivamente.

Art. 18 - Quando o empate se der com base na Lei Complementar

Federal n,° 123, de 2006, o desempate se dá mediante simples
comunicação ao Agente de Contratação de que pretende ficar com a

obra e/ou serviço, com a apresentação dc nova proposta de valor
inferior. § 4.” ● Na documentação de que trata o inciso I do art. 67 da Lei Federal

n” 14.133 dc 2021. não serão admitidos atestados de responsabilidade

técnica de profissionais que, comprovadamente, tenham dado causa à

aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art.
156 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, cm decorrência de

orientação proposta, de prescrição técnica ou de qualquer ato

profissional dc sua responsabilidade.

CAPirULOXII

DAIIAIJILITAÇÃO

An. 19. Para efeito de verificação dos documentos dc habilitação, será

permitida, desde que prevista cm edital, a sua realização por processo

eletrônico de comunicação a distância, ainda que se trate dc licitação

realizada prcsencialmente nos termos do § 5” do an. 17 da Lei n”
14.133. de I” dc abril de 2021, assegurado aos demais licitantes o
direito dc acesso aos dados constantes dos sistemas.

§ 5.” ● A comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista se dá
mediante a apresentação de:

I - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro
Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

'Ti

4)

Parágrafo único. Se o envio da documentação oconcr a partir de
sistema informatizado prevendo acesso por meio de chave dc
identificação e senha do interessado, presume-se a devida segurança

quanto à autenticidade e autoria, sendo desnecessário o envio de
documentos assinados digiialmcnic com padrão ICP-Brasil.

II ● a inscrição no cadastro dc contribuintes estadual e/ou municipal,
se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu

ramo de atividade c compatível com o objeto contratual;

c

OI

Q.

III ● a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal
do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma daArt. 20 - A habilitação de qualquer adjudicatária em procedimentos

licitatórios no município de Uemardo do Mearira/MA, de acordo com
0 art. 62 da Lei Federal n.“ 14.133/2021, se dará nas seguintes
modalidades:

lei;

IV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que
demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

I - jurídica;
V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho;

II - técnica;

VI - 0 cumprimento do disposto no inciso XXXIil do art. 7” da
Conslituição Federal.III - fiscal, social e trabalhista;

e IV - econômico-financeira.
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II - nSo rutirar a noia de empenho ou inslrumeiuo equivalente no prazo

estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
§ 6.” - A habilitação cconômico-linanceira será exigida na forma dos

arts. 69. seus incisos c parágrafos da Lei Federal n.° 14,133, de 2021

capItilo xin III ● não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na

hipótese deste se tomar superior àqueles praticados no mercado; ou

1)0 SKSTEMA DF. UKGISTRO ÜE PREÇOS
IV - sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do capul do art,
156 da Lei n“ 14,133, de 1' de abril de 2021,Art. 21, Em âmbito do Poder Legislativo Municipal, ó permitida a

adoção do sistema de registro de preços para contratação de bens c

serviços comuns, inclusive de obras e serviços de engenharia. Parágrafo único. 0 cancelamento de registros nas hipóteses previstas
nos incisos I. II e IV do caput será formalizado por despacho
fundamentado.Parágrafo Único. O sistema de registro de preços poderá, na forma do

regulamento, ser utilizado nus hipóteses de inexigibilidade e de
dispensa de licitação para a aquisição de bens ou para a contratação de
serviços por mais de um órgão ou entidade.

An. 27. O cancelamento do registro de preços também poderá ocorrer

por fato superveniente, decorrente de caso fonuito ou força maior, que
prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e

Justificados:Art. 22. As licitações do Poder l.egisaltivo processadas pelo sistema

‘ Je registro dc preços poderão ser udotadas nas modalidades de Pregão
ou Concorrência. I - por razão de interesse público; ou

11 ● a pedido do fornecedor.An. 23. Nos casos de licitação para registro dc preços, o órgão ou

entidade promotora da licitação deverá, na fase dc planejamento da
ixintratação, divulgar aviso dc intenção de registro dc preços - IRP,

concedendo o prazo mínimo de 8 (oito) dias úteis para que outros

órgãos ou entidades registrem eventual interesse cm participar do

processo licitatório.

CAPiTULOXIV

1)0 CREDENCIAMENTO

Art, 28.0 credenciamento poderá ser usado nas seguintes hipóteses de
contratação:Si 1° O procedimento previsto no caput deste artigo será dispensável

quando o órgão ou entidade gercnciadora for o único contratante.

I ● paralela e não excludcntc; caso em que é viável e vantajosa para o
Poder Ugisíativo a realização de contratações simultâneas em

condições padronizadas:

§ 2° O procedimento previsto no caput poderá ser dispensado mediante
justificativa.

§ T Cabe ao órgão ou entidade promotora da licitação analisar o
pedido de participação e decidir, motivadamente, se aceitará ou
recusará o pedido dc participação.

II - ct>m seleção a critério de terceiros; caso em que u seleção do
contratado está a cargo do beneficiário direto da prestação;

<0

a;
■D

(O

III - cm mercados fluidos: caso em que a flutuação constante do valor

da prestação e das condições de contratação inviabiliza a seleção de
agente por meio dc processo de licitação.

§ 3° Na hipótese de inclusão, na licitação, dos quantitativos indicados
‘pelos participantes na fase da IRP, o edital deverá ser ajustado dc
acordo com o quantitativo total a ser licitado,

OI
-re
Q.

§ r O credenciamento será divulgado por meio de edital de
chamamento público, que deverá conter as condições gerais para o
ingresso de qualquer prestador interessado em integrar a lista de
credenciados, desde que preenchidos os requisitos definidos
referido documento.

Art. 24. A ata dc registro de preços terá prazo de validade de até 1 (um)

ano, podendo ser prorrogado por igual período desde que comprovada
a vantajosidade dos preços registrados. no

Art. 25. A ata de registro dc preços não será objeto dc reajuste,
rcpaciuação, revisão, ou supressão ou acréscimo quantitativo ou

qualitativo, sem prejuizo da incidência desses institutos aos contratos
dela decorrente, nos termos da Lei n° 14.133, dc 1® dc abril de 2021.

§ 2“ O Poder Legislativo fixará o preço a ser pago ao credenciado, bem
como as respectivas condições de reajustamento.

§ 3° A c.scolha do credenciado poderá scr feita por terceiros sempre
que este for o beneficiário direto do serviço.Ari. 26. O registro do fornecedor será cancelado quando:

1} 4° Quando a escolha do prestador for feita pela administração, o
instrumento convocatório deverá fixar a maneira pela qual será feita a

1 ● descumprir as condições da ata de registro de preços;
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emitir as certidões negativas dc inidoncidade, de impedimento e dc
débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo.

distribuição dos serviços, desde que tais critérios sejam aplicados de

forma objetiva c impessoal.

CAPITUI.O XVIII§ 5° 0 pra/o mínimo para recebimento de documcnlaçáo dos
interessados nüo poderá ser inferior a 30 (trinta) dias.

l)/\ SIIBCONIRATAÇÃO
CAPITULO XV

Art. 32. A possibilidade de subcontrataçâo, se for o caso, deve ser
expressamenle prevista no edital ou no instrumento de contratação
direta, ou alternativamente no contrato ou instrumento equivalente, o

qual deve, ainda, informar o percentual máximo permitido para

subcontrataçâo.

DO PUOCKDIMENTO DE M.AMFESTAÇAO DE INTERESSE

Art. 29. Adotar-sc-á. em âmbito municipal, o Procedimento de

Manifestação de Interesse observando-se. como parâmetro normativo,

no que couber, o disposto no Decreto Federal n° S.42H, de 02 dc abril
de 2015. § r É vedada a subcontrataçâo dc pessoa física ou juridica, se aquela

ou os dirigentes desta mantiverem vinculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do

órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,

ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição
constar expressamente do edital dc licitação.

CAPÍTULO XVI

DO REGISTRO CADASTRAL

Art. 30, Enquanto não for efetivamente implementado o Portal

Nacional dc Contratações Públicas (PNCP) previsto no art. 87 da Lei
n,° 14,133. dc 1° dc abril de 2021, o sistema de registro cadastral dc

fornecedores do Municipio será regido, no que couber, pelo disposto
na Instrução Normativa n“ 3, de 26 de abril dc 2018, da Secretaria dc
Gestão do Ministério da Economia.

§ 2° É vedada cláusula que permita a subcontrataçâo da parcela
principal do objeto, entendida esta como o conjunto de itens para os
quais, como requisito dc habilitação técnico-operacional, foi exigida
apresentação de atestados com o objetivo dc comprovar a execução dc
serviço, pela licitante ou contratada, com características semelhantes.§ 1“ O Poder Legislativo poderá realizar licitação restrita a

fornecedores cadastrados, atendidos os critérios, as condições c os

limites estabelecidos cm regulamento, bem como a ampla publicidade
dos procedimentos para o cadastramento.

§ 3° No caso de fornecimento dc bens, a indicação dc produtos que não
sejam de fabricação própria não deve ser considerada subcontrataçâo.

CAPÍTULO XIX
§ 2“ Na hipótese a que se refere o § T deste artigo, será admitido
fornecedor que realize seu cadastro dentro do prazo previsto no edital
para apresentação de propostas.

DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO

O

Art. 33- O objelo do contraio será recebido:CAPÍTULO XVII ●D

DO CONTRATO NA FORMA ELETRÔNICA I - em se tratando de obras c serviços: o>
■f9

Q.

a) provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do
contratado de término da execução;

Art, 31. Os contratos e termos aditivos celebrados entre o Poder

[.egisaliivo dc Bernardo do Mcarim e os particulares poderão adotar a
forma eletrônica.

b) definitivamente, após prazo de observação ou vistoria, que não
poderá ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais,
devidamente justificados e previstos no ato convocatório
contrato.

$1° Para assegurar a confiabilidade dos dados c informações, as

assinaturas eletrônicas apostas no contrato deverão ser classificadas
como qualificadas, por meio do uso dc certificado digital pelas partes
subscritoras, nos lermos do art. 4°, inc. III, da Lei n“ 14.063, dc 23 dc
setembro dc 2020.

ou no

II - em se tratando dc compras;

a) provisoriamente, cm alé 05 (quinze) dias da comunicação escrita do
contratado;

§2“ Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato,
a Câmara Municipal deverá verificar a regularidade fiscal do
contratado, consultar o Cadastro Nacional dc Empresas Inidôncas e

Suspensas (Ccis) c o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep),
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Ari, 38. Nas referências à utilização de atos normativos federais como

parâmetro normativo municipal, considerar-se-á a redação em vigor na
data de publicação deste Decreio.

b) definitivamente, para efeito de verificação da qualidade e

quantidade do material e consequente aceitação, em até 10 (trinta) dias
da comunicação escrita do contratado.

Art. 39, Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

CAPITl LO XX

Mesa Diretora da Câmara Municipal de Bernardo do Mearim, em 12
de Janeiro de 2023DAS SANÇÕES

An. 34. Observados o contraditório e a ampla defesa, todas as sanções

previstas no art. 156 da Lei n° 14.133, de T de abril de 2021, serão

aplicadas pelo Pre.sidente da Câmara.
PRESIDENTE

CAPlTUI.O XXI

1)0 CONTROLE DAS CONTRATAÇÕES
VICE-PRESIDENTE

Art. 35. A Controladoria Inicma da Câmara regulamentará, por alo

próprio, 0 disposto no art. 169 da Lei n° 14,133, de 1° de abril de 2021,
inclusive quanto à responsabilidade da alta administração para

implementar processos e estruturas, inclusive de gestão de riscos e
controles internos, para avaliar, direcionar e monitorar os processos

licitatórios c os respectivos contratos, com o intuito dc alcançar os
objetivos dos procedimentos de contratação, promover um ambiente
íntegro c conllável, assegurar o alinhamento das contratações ao

planejamento estratégico e às leis orçamentárias e promover

enciência, efetividade e eficácia em suas contratações.

1° SECRETÁRIO

rsÈc^TÁRICT

CAPÍTULO XXI! RESOLUÇÃO N“ 002/2023, DE 12 dc janeiro DE 2023

ÇÍcgulamcnia
t«1\. para e.slabclccer o enquadramento dos bens dc consumo

/adquiridos para suprir as demandas das estruturas da administração
pública municipal nas categorias de qualidade comum e de luxo.

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS o disposto no arl. 3l> da l.ei iv’ I4.1.VV ile I" ile abril de

Art. 36. Em âmbito do legislativo municipal, enquanto não for

cfctivamcnic implementado o Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP) a que se refere o art. 174. da Lei n° 14.133, de 1° de
abril dc 2021. a divulgação dos atos será promovida da seguinte forma:

<D

/ s>
'O

<z>

(O

o PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BERNARDO DO

MEARIM, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais,

faço saber que o Plenário aprovou e eu promulgo a seguinte
RESOLUÇAO;

C7I

Q.

I - publicação cm diário oficial das informações que a Lei n° 14.133,
dc 1° de abril de 2021 exige que sejam divulgadas cm sítio eletrônico

oficial, admitida a publicação de extraio:

]] ● disponibilizaçâo da versão física dos documentos cm suas

repartições, vedada a cobrança de qualquer valor, salvo o referente ao
fornecimento de edital ou dc cópia de documento, que não será /
superior ao custo de sua reprodução gráfica.

An. U Esta Resolução regulamenta o disposto no aiU
ÍQ-da l.çi.n’ 14 I.Vv dc I" dc ahril dc 2021. para estabelecer o
enquadramento dos bens de consumo adquiridos para suprir as
demand.as das cslnituras do Poder Legislativo Municipal nas

categorias de qmdidadc comum c de luxo.

.Art. 2" Para fins do disposto nesta Resolução.

/

Art. 37.0 Presidente daCâmara poderá editar normas complemenuires

ao disposto nesta Resolução e disponibilbiir informações adicionms'
cm meio eletrônico, inclusive modelos de ancfaios necessários à

contratação.
considera-se:

bem dc lu.xo ● bem de consumo com alta

elasiicidade-reiula da demanda, identificável por meio de
earacierisiicas tais como:

I
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Art. 38. Nas referências à utilização de atos normativos federais como

parâmetro normativo municipal, considerar-sc-á a redação cm vigor na
data de publicação deste Dccrcio.

b) definilivamente, para efeito dc verificação da qualidade c

quantidade do material e consequente aceitação, em ate 10 (trinta) dias
da comunicação escrita do contratado.

Art. 39. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

CAPÍTULO XX

Mesa Diretora da Câmara Municipal de Bernardo do Mearim, em 12
de Janeiro dc 2023DAS SANÇÔKS

Art. 34. Observados o contraditório e a ampla defesa, todas as sanções

previstas no art. 156 da Lei n° 14.133, dc 1“ dc abril de 2021, serão
aplicadas pelo Presidente da Câmara,

PRESIDENTE

CAPÍTULO XXI

DO CONTROLE DAS CONTRATAÇÕES
VICE-PRESIDENTE

Art. 35. A Controladoria Interna da Câmara regulamentará, por ato

próprio, 0 disposto no art. 169 da Lei n“ 14.133, de !'‘de abril de 2021,
inclusive quanto à responsabilidade da alta administração para

implementar processos c estruturas, inclusive do gestão de riscos e
controles internos, para avaliar, direcionar e monitorar os processos

licitalórios e os respeaivos contratos, com o intuito de alcançar os

objetivos dos procedimentos de contratação, promover um ambiente
íntegro c confiável, assegurar o alinhamento das contratações ao

planejamento estratégico e às leis orçamentárias e promover
eficiência, efetividade e eficácia em suas contratações.

rSECRETÁRIO

2' SECRETÁRIO

CAPÍTULO XXII RESOLUÇÃO N” 002/2023, DE 12 de janeiro DE 2023

DAS DISPOSIÇÕES PINAIS Regulamenta o disposto no ari, 30 da I .ei ii" 14.1 dv l,_d-:jiJiriL<!e
JDJI. para estabelecer o enquadramento dos bens dc consumo

adquiridos ptua suprir as demnndus das estruturas da administração
pública municipal nas categorias de qualidade comum e dc luxo,

Art, 36. Em âmbito do legislativo municipal, enquanto não for
cfclivamcnlc implementado o Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP) a que se refere o ari, 174. da Lei n° 14.133, de 1° de
abril de 2021. a divulgação dos atos será promovida da seguinte forma;

<n

-o

CO

nj

c

0 PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BERNARDO DO

MEARIM, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais,
faço saber que o Plenário aprovou e cu promulgo a seguinte
RESOLUÇÃO:

O)

0.

I - publicação em diário oficial das informações que a Lei n° 14.133,
de 1' dc abril de 2021 exige que sejam divulgadas em sitio eletrônico
oficial, admitida a publicação de e.xiralo;

II ● disponibilizaçào da versão física dos documentos cm suas

repartições, vedada a cobrança dc qualquer valor, salvo o referente ao
fornecimento de edital ou de cópia dc documento, que não será

superior un custo de sua reprodução gráfica.

Art. 1“ Esta Rc.solução regulamenta o disposto no ai i.

7(1 da l.üi n” 14.133. dc I" <lc abril dc 2021. para estabelecer o

enquadramento dos bens de consumo adquiridos para suprir as
demandas das estruturas dii Poder Legislativo Municipal nas

categorias de qualidade comum e dc luxo.

An. 2° Para fins do disposto nesta Resolução.

Art. 37.0 Presidente da Câmara poderá editar normas complementares

ao disposto nesta Resolução e disponibilizar informações adicionais
em meio eletrônico, inclusive modelos dc artefatos necessários à

contratação.
considera-se:

bem dc luxo ● bem dc consumo com alta

clasiicidade-renda da demanda, identificável por meio de
características tais como;

I
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II - lonha as características superiores juslillcaclas cm
face clii estrita iiliviiladc dti órgão ou da entidade.

●An. 5° É vedada a aqtiisivão de bens de consuino
enqiiadratlos como bens de lu.\o, nos tertnos ilo disjio.sto nesta
Rcsoluvão.

a) ostentação,

b) opulência;

c) forte apelo estético; on

d) requinte;

11 - bein de qualidade aimum - bem de consumo com
bai.sa ou moderada elasticidade-renda da demanda;

Art, 6“ A unidade de contratação deste Poder

I,egi.sluiivo. em conjunto com a unidade Iccnica, identilleará os bens
de consumo de lu.xo constantes dos documentos de formalização de

demandas antes da elaboração do plano de contratações unuai de que
trata o inciso VII do caput do an. 12 da I ci rV’ M 1 .''^,..dc_7ipl,.

Parágrafo único. Na hipótese de identificação de
demandas por hetis de consumo de luxo. nos termos do disposto no
caput. os documentos de formalização de demandas reiomanlo aos

setores requisitantes para supressão ou subsiiiiiição dos bens
demandado.s.

III - bem de consumo ● lodo material que atenda a, no
mínimo, uin dos seguintes critérios;

al durabilidade - em uso normal, perde ou reduz as
suas condições de uso. no prazo de dois anos;

b) fragilidade - facilmente quebradiço ou deformávcl.
de modo ii i ecuperável ou com perda de sua identidade;

c) perecibilidade - sujeito a modificaçftes químicas ou

■^^●'isicn> que levam à deterioração ou à perda de suas condições de u.so
com o decxirrer do tempo;

Alt. 8° lista Resolução entra cm vigor im data de sua

publicação.

d) incorporabilidadc - destinado â incorporação cm
outro bem. ainda que sua-s características originais sejam alteradas, de
modo que .sua retirada acarrete prejui/o à essência do bem principal;

Mesa Diretora da Câmara Municipal de Bernardo do Mcarim. em 12

de janeiro de 2023
ou

c) transformabilidadc - adquirido para fins de
utilização eomo matéria-prima ou matéria Intermediária para a geração
de outro bemi e

IV - elasticidadc-renda da demanda - razão entre a

variação pci cenluiil da quantidade demandada e a variação percentual
da renda média.

PRESIDENTE

Ari. 3" O ente público considerará no enquadramento
do bem u>mo de la\o. conforme conceituado no inciso I do CH|)ut do
ari. 2":

I - relatividade econômica ● variáveis econômicas que

incidem .sobre o preço do bem. principalmcnte a facilidade ou a

dillculdado logística regional ou local dc acesso ao hem; c

II - relatividade temporal ● mudatiça das variáveis

oicrcadológicas do bem ao longo do tempo, cm função de aspectos
aimo;

o
■o

o

VICE-PRESIDENTE
●ra
a

a) evolução tecnológica;

b) tendências sociais;

c) alterações de dlsponibilídadu no mercado; c

d) modificações no processo do suprimento logístico.

An. 4° Não será enquadrado como betn dc luxo

aquele que. mesmo con.siderado na definição do ineiso I do capul do
an. 2'":

rSECRETARIO

2“ SECRETÁRIO
I - for adquirido a preço equivalente ou inferior ao

preço do hem dc qualidade comum de mesma natureza; ou
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VI - iu.^iilU-jiims pnrii :i mdoiioUighi ulili/iida, um

II (lüsconsidcravào do valores inconsisicnics.especial para

inevequiieis ou execssiviimenle elevados, sc apiieávcl;

RKSOLUÇÃO N“ 003/2023, DE 12 DE JANEIRO DE 2023 VII - iiiemória de cálculo do \alor eslimado e

doaitneolos i|uc lhe dio suporle; c

VIII - iusiiflcaliva da escolha dos tdrncccdorcs, no

caso da pess|uisa direia de i|ue dispõe o inciso IV do ari. .V

An. d'" Xa pcst|ui.sa de picçiis, sempre que possivcl,
devciào ser observadas as condições eotneiciais praticadas, incluindo
pra/os c locais dc cmrciia. instalação e inoniapcm do hem ou execução
do sersiço, quantidade conlraliida. formas e pra/os dc pagamento,
frcics. ítaranlias exigidas c marcas e modelos, quando for o caso.
observadas a polcncial economia dc escala c as pecidiarid.ides do local
de execução do objeto.

Regulanietiiü o procedimento de pc.squisa de preços para reaii/ação
das contratações com base na nova Lei de Licitação (Lei n'' 14.133. de
2021). no âmbito da Câmara Municipal dc Demardo do Mearim.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BERNARDO DO

MEARIM. Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais,

faço saber que o Plenário aprovou c eu promulgo a seguinte
RESOLliÇÀO:

Art. 5" pc.squisa de preços para lltis de
determinação do preço estimado em processo licilaiório para a

aquisição de bctis c eoiiiialação de serviços etn geral será reali/adu
mediarne a iiiili/ação dos seguimos parâmetros, empregados dc forma
combinada ou iião:

Art. r Esta Resolução dispõe sobre o procedimento

iidtninislialivo para a realização de pesquisa de preços para a aquisição
de bens e contratação dc serviços cm geral, no âmbito da Càintira
Municipal de Bernardo do Mearim/MA.

SUO disposto nesta Resolução não se aplica às
contratações dc obras e servios de engenharia.

§ 2^ Para aferição da melhor proposta econômica nas
adesões às alas de registro de preços, da 1’refeitura Municipal, bem
coino da contratação de item espceíEco constante de grupo de itens cm
alas de registro de preços deverá ser observado o disposto nesta
Resolução.

I - composição de custos uiiilários menores ou igimis
à mediana do itcin correspondente nos sistema.' oliciais de governo,
como Painel dc 1'rcçox ou banco de preços em saúde, observado o
imlite de atu.di/ação de preços a)rrc'pondeiUe;

II - contratações similares feitas (x;la .Administração
Pública, em execução ou concluidas nu período dc I (um) ano anterior
!i data dii pesquisa de preços, inclusive mcdianie sistema dc regisiio dc
preços, observado ii índice de aiualí/açã» dc preços correspondente:

III ● dados dc pesquisa publicada cm mídia
e.speeiali/ada. dc tabela de leferêneia formiilmente aprovada pelo
Poder Executivo federal e de siiios eletrônicos especializados ou de
domínio amplo, desvie que atualizados no motncnlo da pesquisa c
compreendivios no itilervalo de aié 6 (seis) meses de antecedência da
vlata tie div ulgação vio evlilal. contendo ti data e a hora de acesso;

IV - pc.squisa direta eoni. tio tninimo. 3 (três)
tbtneeedores, mediante solicitação foimal dc colação, por meio de
ofício ou e-mail. desde que seja apiesenlada juslifícaiiva da escolha
desses Ibniecedores eque não tenham sivlo obiiilus os orçiunemos com
mais de ô (seis) tnese.s de antecedência da data de divitlgaçào do edital;

Art. 2" Para lins do disposto nesta Resolução
considçra-se:

I - preço eslimado; valor obtido a patiir de tnéiiHlo
;ipite.ado em sOiie vie preços coletados, devemio

na sua furnuição. os valores itie.xcqitiveis. os

malctnatico

dcscoiistdcrai.

inconsistentes e i>s exeessivanietiieelevados; o
cs

0;
●D

II - sobtepteço: preço orçado pata licitação
cotiiralado cm v;ilor expte.ssuatnetitc superior aos preços tefererieiais
de rncreitclo. seja dc apenas I (utii) item, se a licitação ou a contratação
ifor por preços uiliUirios de serviço, seja do valor global do objeto, se a
licj(ns*;U> on u conlralavao for por inidk cniprciiiidii por preço ^]obii\
ou cmprciliuiij imegral.

o<1U

Oi
■TO
0,

OU

Ari, .V' A pesquisa dc pi\:ços será niaicriali/ad:i eiu

documento queeomerá, no tninimo:

I ● descriç/io do ohicio a ser euiUralado;

II - idemilleação do(s) agenie(s) rcsponsável(is) pela
pcsqtnsa ou. se for o ca.so, d;t eiiiiijie de plaiiejamcmo;

III ● c.tracieri/açãii das fontes consultadas:

IV -1)3 preços coletadv's;

V - método itiatctnálico aplicado para a deluiição <)o

V ● [sesquisa na base nacional ile notas fiscais
eletrônicas, desvie c|itc a data das tiotas fiscais esteja eomprcctidida no
periodo de alc 1 iitm) ano anterior a data de divuigvição do edital, e.
quando não for possível a Iocaliz;tçào dentro vIo pra/vi prev isto. pvtvicrá
ser m:tior. desde que devidamente iustifícavio.

ij 1" (juativio a pesquisa dc preços for realizada com

roíticcetlurc.s, tios lettnos do inciso IV. deverá ser ol'seivado:

pi.i/o dc resposta ennferido no foniccedor
cotnpalivel com a cotnplcxidade do objeto a ser licitavio;

II - ohtctiçàv) dc propvsstas fonimis. eonlenvlo. no

I

valoi esltmado;
mimmo:
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ije que irauí <i o eapul podern ser reali/ada cimi objeUis de mesma
naiurc/a.

a) deserivào do obielo. valor iiiiitálio e lolal;

b) mimcro ilo (.'adasiM de l’ess<ia l isica ● ( l’l mi do

Cadaslio Vacimial de 1’osso.i Jurídica - C'\IM do proponente; S 3' Caso a iü.siiilcativa de pregos aponte paia a

possibilidade de compeliçAo no mereado. vedada a coniralavAo por

mio de inexi^ibilidade.el endereços llsico e eleirónieo e lelelone de eontalo:

dl data de eniissão. e 5 4 ' Na hipótese de dispensa de lieilavAo eoin base
nos incisos I e II do arl. 75 da l.ei n'' 14. l.’Ò. de I'* de abril de 2021. a

estimativa de pregos de que ir.ita o capui poilerá ser rcali/ada
conconiilaniememc à seleváo da proposta eeonomieameiite mais
vantajosa.

ei nome completo e ideiildleavào do responsável,

reyisiro. nos autos da eonlialação
eorrespoiidenle. da relação de lóinceedores que lóram consultado e
nào enviaiani propostas conto resposta à solieitai^o de que trata o
meiso IV do eapul.

m

5 5'’ O piüeedimcmo do S 4“ será leali/ado por meio
de solieiiaeão formal de cotavòe.s a lómecedorcs. a ser reali/ada nos
lermos do jj I", do AP. 5‘ de.sta resoluvAo,

.'\ri. 8“' Os prevos dc itens eonsianios nos Catálogos de
Soluções de TIC coin Condições l‘adrcmi/adas. ptiblieados pela
Secretaria de (ioverno Digital da Secretaria l;s[>eeial de
Desbiirocrali/açào. (iesiáo e (ioverno Digilal do Ministério da
r.conoinia. devciào ser utilizados como preço estimado, salvo se ii

pesquisa de preços rcali/ada rcsullaretn valor inferior.

I‘arágraió único. .As csliinaiivas de preços ennsitmtcs
ein modelos dc contraiaçáo de soluções de I IC, publicados pela
Secretaria dc (ioverno Digital, poderáo ser mili/adas como preço

estimado.

Arl. ó" Seráo iilili/.idos. como métodos para obtenção

do preço estimado, a média, a mediana oii o menor dos valores obtidos
na pesquisa de preços, ilesde que o cálcido ineida sobre um conjunto
dc três ou mais preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de que
iiraia o an. 5". deseoiisidevados os valores inewquivois. inconsistentes
c os excessivaniente elevados.

!; r l*oderão .ser ulili/ailos oiilivs critérios ou

métodos, desde que devidarrienle jusiillcados nos atilos pelo setor tle
compras c aprovados pela presidência da Câmara.

§ 2'’ Com base no iral.iineiUo de que traia o capui, o

preço estimado da eomralaçtio poderá ser obtido, ainda, acresecuiando
011 subtraindo tlelerminado peieeiilual. dc linma a aliai a alialividade
do mereado c mitigar o risco ile sobrepreço.

5 ,V l‘;iia deseonsidcriição dos valores inexequiveis.
mcoiisistcntes ou exeessivamenie elevados, deverão sci adotados

eiiléiios fiindainentados e ilesei ilos no processo administrativo.

^ 4" Os preços colctailos devem ser analisados dc

fonna eriiiea. em especial, quando houver grande variação entre os

valores apresentados.

Arl. 9''Na pc.squisa dc preço para oblcnçãn do preço
estimado relativo às uinlralaçòes de prestação de serv iços com regime
de dedicação de mão de obra exeiiisiva. apliea-se o disposto na
Insinição Normativa n’’ 5. de 26 de maio de 2017. on outra que venha
a ,subsiilui-la. observando, no que couber, o disposto nesta Insiinçüo
Normauv a

An. 10 Dcsde que iusiifieado. o orçiimenio cslimado
da contratação poderá ter caráter sigiloso, sem prejui/o da divulgaç.ão
do deialhamento dos qiiatuiiaiivos c das demais informações

necessárias para a elaboração tias propostas, salvo na !ii|HHese de
licitação cujo critério de iulgamenlo for por maior desconto.

An. 8" Esta Resolução entra em vigor na data dc sua

<0

S 5' |●.xcepeioIUllmeml^ será admitida a ilelerntin.içào
dc preço esiiniailo eoni base em menos ile três preços, desde que
devidamente iiisiilicada nos autos pelo gestor responsável e aprovada
pela autoridade eompelenie.

s>
■o

a
c

publicação. Ol
■n

‘ ü 6' (Jiiatido 1) pieço eslim;idii for obtido com base

úmea m> inciso i do an. 5 '. o valor nào podeiá ser superioi á mcxliana
ilo item nos sistemas consultados.

c.

Mesa Diretora da Câmara Municipal dc Bernardo do Mearim, cm 12
dc Janeiro de 2023An. 7' Nas conirai.içòcs diretas por inexigibilidade ou

por dis)Kíisa dc licitação, apliea-se o disimslo iio an. 5“

ê r Duiuiilo não for |v>ssivel csiimar o valor do objeio
na forma estabelecida no an. 5", .1 iusiilicalivade preços será dada com

base em valores de coniraiações de objetos idêniico.s. amicrciali/ados
pel.i fuluia contialada, poi meio d.i apresentação de uoia.s lãseais
emitidas para outros cmitratanles. públicos ou privados, no periodo ilc
até I (urn) auo anicrior ã data da eonlrinaçno pola .Adinini.slração. meio

de pesquisa reali/ada junto ao SIN('-('()\ l UA IA do I ribiinal de
Contas <io Estado do Miuanhão, ou por oiitio meii' idôneo.

J 2" lixeepeionalniente. caso a futura eoniniiada nào
tenha comereiíili/ado o objeto anieriormeiile, a jusiiliealiva dc preço

PRESIDENTE
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Art. 3°. Para fins desta RESOLUÇÃO, consideram-se;rSECRETARIO

1 - Agente Público: indivíduo, que em virtude de eleiçüo, nomeação,
designação, contratação ou qualquer outra forma de investidura ou

vínculo, exerce mandato, cargo, emprego ou função em pessoa jurídica

integrante da Administração Pública;
2“ SECRETARIO

II - Autoridade: agente público dotado de poder de decisão.
RESOLUÇÃO 004/2023, DE 12 de janeiro dc 2023

CAPÍTULO 1
Regulamenta as competências e regras da Equipe dc Agentes Públicos
da Comissão dc Contniiação dc Processos l.icitalórios, nos termos do
artigo K", § 3", da Lei Ecderal n" 14.133, de 2021, no âmbito da Câmara
Municipal de Ikmardo do Mearim.

DOS AGENTES PÚBLICOS

An. 4®, Os Agentes Públicos, designados por PORTARIA, têm a
seguinte denominação e atribuições;

O PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE BERNARDO DO

MEARIM, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais,

faço saber que o Plenário aprovou e eu promulgo a seguinte
RESOLUÇÃO:

1 - Agente dc Contratação;

II - Prcgociro;

A INSTITUIÇÃO DA EQUIPE DE AGENTES PÚBLICOS III - Comissão dc Contratação;

IV - Equipe de Apoio;

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS V - Fiscal do Contrato.

DA COMPETÊNCIA E REGRAS DA COMISSÃO DE

CONTR/ATAÇÃO
5 1 Compete ao Agente de Contratação:

I - a condução da licitação, com poderes para tomar decisões,

acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento

licitatório c executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom
andamento do cename até a homologação, podendo conduzir a

negociação da proposta;

An. 1° Este Resolução tem o ojeiivo de estabeleceras compete nelas e

as regras da Equipe de Agentes Públicos da Comissão de Contratação

da Câmara Municipal de Bernardo do Mearim, cm atendimento às

previsões contidas na Lei n° 14.133, de 1° de abril dc 2021.
o

Parágrafo único. O Presidente da Câmara Municipal é responsável pela

governança das contratações e deve implementar processos e

estruturas, inclusive de gestão de riscos c controles internos, para

avaliar, direcionar e monitorar os processos licitatórios e os

respectivos contratos, com o intuito de alcançar os objetivos
estabelecidos na Lei de Licitações, promovendo um ambiente íntegro

c confiável, assegurando o alinhamento das contratações ao

planejamento estratégico e às leis orçamentárias c promover

eficiência, efetividade c eficácia em suas contratações.

II ● ser auxiliado, sempre que necessário, por Equipe dc Apoio
composta dc técnicos dos Setores/Secretarias, respondendo
individualmente pelos atos que praticar, salvo quando induzido a erro
pela atuação da Equipe;

o

■3

OI

u>
nj
0.

III - ser assessorado, pelos órgãos dc assessoramenio jurídico c de
controle interno, sobre modelos de minutas dc editais, de termos de

referencia, de contratos padronizados e de outros documentos;

IV - ser substituído, no coso de licitação dc bens ou serviços especiais,

por comissão de contratação que responde solidariamente por todos os

atos praticados, ressalvado o membro que expressar posição individual
divergente fundamentada e registrada em ata.

Art. 2®. Na aplicação da Lei n° 14.133/2021 serão observados os

princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da
publicidade, da eficiência, do inieresse público, da probidade

administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da
eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao

edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da ruzoabilidade,
da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da
economicidade c do desenvolvimento nacional sustentável, assim

como as disposições do DECRETO-LEI n” 4,657, de 4 de setembro dc
1942 (Ixi de Introdução às Normas do Direito Brasileiro>.

V ● expedir o processo licitatório à autoridade superior, depois de
encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os
recursos administrativos, que poderá:

a) determinar o retorno dos autos para saneamento dc irregularidades;
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Apoio composta dc técnicos das Secretarias/Departamentos,
respondendo individualmente pelos atos que praticar, salvo quando

induzido a eno pela atuação da Equipe;

b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;

c) proceder ã anulação da licitação, dc oficio ou mediante provocação

de terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável;
IV ● ser assessorada, pelos órgãos de assessoramenio jurídico e de
controle interno, sobre modelos dc minutas de editais, de termos de

referencia, de contratos padronizados c de outros documentos;
d) adjudicar o objeto e homologar a licitação.

Ü 2". Compete ao l'regoeiro;
V ● pode substituir o Agente de Contratação, no caso de licitação de

bens ou serviços especiais, sendo a condutora exclusiva da modalidade
Diálogo Competitivo, sendo admitida a contratação dc prolissionais
para assessoramento técnico;

I ● a responsabilidade pela condução da Licitação na modalidade

Pregão, com poderes para tomar dccisócs. acompanhar o trâmite da

licitação, dar impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer
outras atividades necessárias ao bom andamento do certame;

VI - encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os

recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado à

autoridade superior, que poderá:
II ● ser auxiliado, sempre que necessário, por Equipe de Apoio

composta dc técnicos dos Setores, respondendo individualmente pelos

atos que praticar, salvo quando induzido a erro pela atuação da Equipe;
a) determinar o relorno dos autos para saneamento dc irregularidades;

III ● expedir o processo licitatório à autoridade superior, depois dc

encerradas as fases de julgamento e habilitação, c exauridos os
recursos administrativos, que poderá:

b) revogar a licitação por motivo dc conveniência e oportunidade;

c) proceder à anulação da licitação, dc oficio ou mediante provocação

de terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável:a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;

d) adjudicar o objeto e homologar a licitação.b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;

§ A”. Constituição c competência da Equipe de Apoio:c) proceder à anulação da licitação, de oficio ou mediante provocação

dc terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável;
I - constituida por técnicos e experts integrantes dos Setores da Câmara
Municipal de Bernardo do Mearim;d) adjudicar o objeto c homologar a licitação.

II ● pode ser chamada a orientar e assessorar o Agente de Contratação.
1’regoeiro ou a Comissão de Contratação na tomada dc decisões.

IV - ser substituído, no caso dc licitação de bens ou serviços especiais,

por comissão dc contratação que responderá solidariamente por todos
os atos praticados, ressalvado o membro que expressar posição

individual divergente fundamentada c registrada em ata;

<o

§ 5°. Competência do Fiscal do Contrato;
o

1 - responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato,
permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo com
informações pertinentes a essa atribuição;

§ 3°. Constituição e Competência da Comissão de Contratação: c

OI

Q.

1 - a Comissão de Contratação resuinc-se no conjunto de agentes

públicos indicados pela Administração, em caráter permanente ou

especial, com a função de receber, examinar e julgar documentos

relativos às licitações e aos procedimentos auxiliares;

II - anotar cm registro próprio todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, determinando o que for necessário para a

regularização dos faltas ou dos defeitos observados;

II - a Comissão dc Contratação, formada por 3 (três) membros,

responde solidariamente por todos os atos praticados pela Comissão,
ressalvado o membro que expressar posição individual divergente

fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em que houver
sido tomada a decisão;

III - informar a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou

providência que ultrapasse sua competência;

IV - ser auxiliado pelos óigâos de assessoramento jurídico e dc
Controle Interno da Câmara Municipal, que deverão dirimir dúvidas e
subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na

execução contratual.

III - a Comissão dc Contratação é responsável pela análise dos pedidos
dc esclarccimcnto.s, impugnações c recursos administrativos que

ocotTcrcm durante o trâmite do processo do licitação, podendo

conduzir a negociação, divulgando os resultados de sua decisão a todos
os licitantes, sendo auxiliada, sempre que necessário, por Equipe de
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I - assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultadr !;
contratação mais vantajoso para a Administração Pública, inclusive iii,

que SC refere ao ciclo de vida do objeto;

V - encaminhar à Administração que tem o dever de cxplieitamentc
emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas

à execução dos contratos regidos pela Lei Federal n° 14.133/2021,

ressalvados os requerimentos manifestamente impcnincntes,

meramente prolelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução
do contrato.

II ● assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a
Ju.sta competição;

Alt. 5°. É vedado ao agente público designado para atuar na área de
licitações c contratos, ressalvados os casos previstos em Lei;

evitar contratações com sobre-preço ou com preços

manifestamente inexequíveis e superfaturamento na execução dos
contratos;

III

a) comprometer, restringir ou frustrar o caráter competitivo do
processo licitatório, inclusive nos casos de participação de sociedades

cooperativas:

IV ● incentivar a inovação c o desenvolvimento nacional sustentável;

V - instituir instrumentos que pennitum, prefercncialmenie, a

centralização dos procedimentos de aquisição e contratação de bens e
serviços;

b) estabelecer preferências ou distinções em razão da naturalidade, da
sede ou do domicilio dos licitantes;

c) scr impertinente ou inelcvantc para o objeto especifico do contrato. VI - criar catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços c
obras, admitida a adoção do catálogo do Poder Executivo Federal por
todos os entes federativos;d) estabelecer tratamento diferenciado de natureza comerciai, legal,

trabalhista, prcvidcnciária ou qualquer outra entre empresas brasileiras

e estrangeiras, inclusive no que se refere a moeda, modalidade e local

de pagamento, mesmo quando envolvido financiamento de agência
internacional;

VII ● instituir sistema informatizado de acompanhamento de obras,

inclusive com recursos de imagem e video;

VIII - instituir, com auxilio dos órgãos de assessoramento jurídico e
de controle interno, modelos de minutas de editais, de termos dc

referência, de contratos padronizados e de outros documentos,

admitida a adoção das minutas do Poder Executivo Federal por todos
os entes federativos;

e) opor resistência injustificada ao andamento dos processos e,

indevidamenie, retardar ou deixar de praticar ATO de ofício, ou

praticá>lo contra disposição expressa em Lei.

Art. 6". Sc as autoridades competentes c os servidores públicos qiic
tiverem participado dos procedimentos relacionados às licitações e aos
contratos de que trata a Lei Federal n® 14.133/2021 precisarem
defendcr>se nas esfera.s administrativa, controladora ou Judiciai em

razão de ATO praticado com estrita observância dc orientação

constante em parecer jurídico elaborado na forma do § 1° do ari. 53 da
referida Lei, a advocacia pública promoverá, a critério do agente

público, sua representação judicial ou extrajudicial.

IX - promover a adoção gradativa dc tecnologias c processos
integrados que permitam a criação, a utilização e a atualização de
modelos digitais dc obras e serviços dc engenharia;

l£>

X ● buscar práticas continuas e permanentes de gestão de riscos e de
controle preventivo, inclusive mediante adoção dc recursos de
tecnologia da informação;

Cl
■o

C
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'Parágrafo primeiro. Não se aplica o disposto no caput quando as
provas da prática dc atos ilícitos dolosos constarem nos autos do

processo administrativo ou judicial;

Por se tratar de procedimento de regulamentação, todos os atos

observarão as disposições expressas no corpo da Lei Federal n° 14,133,

de 01 dc abril de 2021, ora recepcionada intcgralmente.

0.

Parágrafo segundo. Aplica-se o disposto no caput inclusive na hipótese

de 0 agente público não mais ocupar o cargo, emprego ou função em
que foi praticado o ATO questionado.

An. 8°. Esta Resolução entra cm vigor na data de sua publicação.

Mesa Diretora da Câmara Municipal de Bernardo do Mearim, em 12

dc janeiro de 2023.
CAPÍTULO II

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

An. 7“. São objetivos do processo licitatório;

PRESIDENTE
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